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COMISSAO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA POPULAR

Resolucéo n.° 8/90
d 12d Setsmbro

A Organizagdo das Nagdes Unidas reunida em Viena,
capital da Austria, aprovou em 21 de Fevereiro de 1971,
a Convengiio sobre Substéncias Psicotrépicas.

A Convengéio resultou essencialmente da preocupacéo
da Comunidade Internacional em prevenir e combater o
abuso de certas substéincias psicotrépicas bem como o seu
tréfego ilicito e, a0 mesmo tempo, garantir a sua utilizagdo
para fins médicos e cientificos.

Considerando o elevado interesse e importéncia dos
objectivos propugnados pe a Convengéo, mostra-se neces-
sério que a Repdblica Popular de Mogambique ratifique
téo relevante Convénio.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 44 e 51 da
Constituicdo da Repiblica, a Comissdo Permanente da
Assembleia Popular determina:

ratificada a Convengdo sobre as Substéncias
Psicotrépicas cujos textos em lingua portuguesa e em lingua
francesa séo publicados em anexo & presente Resolugdo.

Aprovada pela Comissio Permanente da Assembleia
Popular.

O Presidente da Assembleia Popular, Marcelino dos
Santos.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO,

S st ds
Preémbulo

As Partes:

Atentas 3 saide fisica e moral da humanidade,

Preocupadas om o problema da sadde pdblica e os
problemas sociais resultantes de abuso de certas substéncias
psicotrdpicas,

Decididas a prevenir e combater o abuso destas subs-
téncias e o tréfico ilicito a que dé lugar,

Considerando que sd@o necessérias medidas rigorosas
para limitar o uso destas substéncias a fins legitimos,

Reconhecendo que a utilizagio das substéncias psico-
trépicas para fins médicos e ciemtificos é indispensével
e que a possibilidade de adquirir substincias para estes
fins ndo deveria ser objecto de nenhuma restrigio
injustificada,

Crendo que, para serem eficazes, as medidas tomadas
contra o abuso destas substincias devem ser coordenadas
€ universais,

Reconhecendo a competéncia da Organizaciio das Nagdes
Unidas em matérias de fiscalizagdo das substéncias psicotr6-
picas e desejando que os 6 géos internacionais interessados
exercam a sua actividade no quadro desta Organizagéo.

Considerando que é necessfria uma convengéo inter-
nacjonal para realizar este objectivo,

acordam no seguinte:

ARTIGO

Salvo indicagdo em contrério, e ressalvando a possibili-
dade de o contexto exigir uma interpretacdo diferente,
as expressdes seguintes t8m na presente Convengao o signi-
ficado indicado:

a) A expressao «Conselho» designa o Conselho Econé-
mico e Social das Nagdes Unidas;

b) A expressio «Comissdo» designe a Comissio dos
Estupefacientes do Conselho;

¢) A expressio «Orgéo» designa o Orgio Interna-
cional de Fiscalizacio dos Estupefacientes insti-
tuido em virtude da Conven¢do Unica sobre
Estupefacientes de 1961;



d) A expressio «Secretario-Geral» designa o Se-
cretdrio-Geral da Organizagio das Nagoes
Unidas;

e) A cxpressdo «Su sténcias psicotrépicas» designa
qualquer substéncia, de origem natural ou sinté-
tica, ou qualquer produto natural das listas
I, II, III ou 1V;

) A expressdo «preparagdo» designa:

) Uma solugdo ou uma mistura, qualquer
que seja o seu estado fisico, que inclua
uma ou vdrias substdncias psicotrd-
picas, on

if) Uma ou vérias substdncias psicotrépicas
em forma dosificada;

g) As expressoes «lista I», «lista II», «lista I1I» e
«lista IV» designam as listas de substancias
psicotrépicas que com essa numeragdo se
anexam a presente Convengéo, que poderdo
ser modificadas de acordo com o artigo 2;

h) As cxpressdes «exportagdo e importagdo» designam,
cada uma na sua acepgdo particular, a transfe-
réncia material de uma substdncia psicotrépica
de um Estado para outro Estado;

1) A expressdo «fabrico» designa todas as operagGes
que permitam obter substdncias psicotrépicas
e inclui a purificagdo e a transformagéo de subs-
tancias psicotrpicas noutras substéncias psico-
trépicas. Esta expressdo inclui também o fabrico
de preparagdes diferentes das que séo feitas
sob receitas numa farmacia;

N A expressdo «tréfico ilicito» designa o fabrico ou
o trafico de substdncias psicotrépicas efectua-
dos contrariamente &s disposi¢des da presente
Convengao;

k) A expressiao «regido» designa qualquer parte de
um Estado que, em virtude do artigo 28, ¢
considerada como uma entidade distinta para
cfeitos da presente Convencdo;

) A expressido «locais» designa os editicios, as p t
dos edificios, assim como mcncionados no (
eno adjacente acs ditos edificios ou as di as
partes dos edificios

ARTIGO 2

Dominlo da da fiscalizacéo das

1. Se uma Parte ou a Organizagdo Mundial de Satde
estiver na posse de informagGes ligadas a uma substéncia
ainda ndo submetida a fiscalizagdo internacional que, na
sua opinido, possam tornar necessdria a sua inscrigdo numa
das listas da presente Convengdo, deveréd dirigir ao Secre-
tario-Geral uma notificagio acompanhada de todas as
informagdes pertinentes em seu abono. Este processo seré
ainda aplicado quando uma Parte ou Organizagao Mundial
de Satdde estiver na posse de informagdo que justifique
a transferéncia de uma substéncia de uma lista para outra,
ou a supressiio da sua inscrigdo numa das listas.

2. O Secretdrio-Geral comunicaré esta notificagéo, junta-
mente com as informagdes que julgar pertinentes, as Partes,
a Comissdo e, se a notificagdo for feita por uma Parte,
a Organizagdo Mundial de Sauide.

3. Se das informagGes que acompanham esta notificagéo
resultar que a dita substancia é susceptivel de ser inscrita
na lista T ou na lista II em virtude do parédgrafo 4, as

Partes examinar@o, a luz de todas as informacGes que
tiverem, a possibilidade de aplicar, a titulo provisério,
a esta substadncia todas as medidas de fiscalizagdo aplicéveis
as substéncias da lista I ou da lista II, conforme o caso.

4. Se a Organizagdo Mundial de Satde constatar:
a) Que a dita substancia pode provocar:

1) 1) Um estado de dependéncia, e

2) Um estimulo ou uma depressio do
sistema nervoso central, dando lugar
a alucinagbes ou a perturbagdes da
fungdo motora, do julgamento, do
comportamento, de percep¢do ou da
disposi¢io, ou
ii) Abusos e efeitos nocivos compardveis aos
de uma substéncia da lista I, II, II1
ou IV, e

b) Que existem razdoes suficientes para crer que a
substdncia d4 ou pode dar lugar a abusos tais
que constituam um problema de saude publica
¢ um problema social, justificandc a sua fisca-
lizagao internacional:
devera transmmtir 4 Comissdo um parecer sobre
esta substdncia, onde indicard nomeadamente
em que medida a substincia d4 ou pode dar
lugar a abusos, a gravidade do problema de
gaﬁfle puablica e do problema social que cons-
titui € o grau de utilidade da substancia na
terapeutica, assim como as recomendagdes sobre
medidas eventuais de fiscalizagdo a que seria
oportuno sujeitd-la a luz desta avaliagio.

5. Tendo em conta a comunicagdo da Organizagdo
Mundial de Satdde, cujos parcceres serdo determinantes ¢m
matéria médica e cientffica, e tendo ainda em consideragao
os factores de ordem econémica, social, juridica, adminis-
trativa e todos os outros que possa julgar pertinentes, a
Comissdo poderd acrescentar a dita substancia as listas I,
II, IIT ou IV. Poderd pedir informagdes complementares
a Organizagdo Mundial de Satde ou a outras fontes
apropriadas.

6. Se uma notificagdo feita nos termos do parégrafo
disser respeito a uma substéncia j4 inscrita numa das listas
a Organizagdo Mundial de Saide transmitirdi & Comissao
as suas novas constatagdes, assim como qualquer novo
parecer sobre esta substdncia que possa fazer de acordo
com as disposicdes do pardgrafo 4 e quaisquer novas
recomenda¢Ses sobre medidas de fiscalizagdor que lhe
parecem apropriadas a luz do dito parecer. A Comisséo,
tendo em conta a comunicacdo recebida da Organizagéo
Mundial de Saide, nos termos do pardgrafo 5, assim como
os factores enumerados no dito parégrafo, poderd decidir
transferir esta substancia de uma lista patra outra ou supri-
mir a sua inscrigao nas listas.

7. Qualquer decisao da Comissao assumida nos termos
do presente artigo serd comunicada pelo Secretério-Geral
a todos os Estados Membros da Organizagédo das NagOes
Unidas, aos Estados ndo Membros Partes da presente
Convengdo, a Organizagio Mundial de Saide e ao Orgéo.
Esta decisdo terd pleno efeito para cada Parte cento e
oitenta dias depois da data da comunicag@o, excepto para
uma Parte que, durante este perfodo, e relativamente a
uma decisdo de inscricdo de uma substincia numa lista,
tenha informado por escrito o Secretdrio-Geral que devido
a circunstancias excepcionais ndo se encontra em condigéo



de sujeitar esta substincia a todas as disposi¢Ges da Conven-
¢io aplicdveis as substiincias dessa lista. Uma tal notifi-
cagdo expora os motivos desta decisdo excepcional, Apesar
desta notificagdo, cada Parte deverd aplicar no minimo
a medidas de fiscalizagdo, que em seguida se enumeram:

a) A Parte que haja notificado o Secretério-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substdncias
que ainda ndo esteja sujeita a fiscalizagdo e
acrescentada a lista I terd em conta, tanto
quanto possivel, as medidas de fiscalizagdo es-
peciais enumeradas no artigo 7 e, em relagdo
a esta substincia, deverd:

Exigir licengas para o seu fabrico, o seu
comércio e a sua distribuigdo, de acordo
com as disposi¢Oes previstas pelo ar-
tigo 8 para as substincias da lista 1I;

i) Exigir que o seu fornecimento ou cedéncia
se efectue apenas sob apresentacdo da
receita médica, de acordo com as dis-
posi¢Ges previstas pelo artigo 9 para as
substincias da lista II;

iif) Sujeitar-se as obrigagdes relativas 3 ex-
portagdo e a importagdo enunciadas no
artigo 12 excepto em relagdo a uma
outra Parte que tenha dirigido ao Se-
cretario-Geral uma notificagdo sobre a
substincia em questao;

iv) Sujeitar-se as obriga¢des enunciadas no
artigo 13 para as substéncias da lista 11
incluindo a proibigdo ou restrigoes e a
importagio;

v) Fornecer ao O gdo relatérios estatfsticos
de acordo com as disposi¢des das ali-
nea a), do pardgrafo 4 do artigo 16; e

vi) Tomar medidas de acordo com as disposi-
¢oes do artigo 22 com vista a reprimir
qualquer acto contrdrio as leis ou
regulamentos adoptados em execucéo
das obrigagSes acima mencionadas.

b) A Parte que haja notificado o Secretirio-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substincias
ainda nao sujeita a fiscalizagdo e acrescentada
a lista II deveri, em relagdo a esta substincia:

i) Exigir licengas para o seu fabrico, o seu
comércio e a sua distribuigdo, de acordo
com as disposigdes do artigo 8;

ii) Exigir que o seu fornecimento ou cedén-
cia se efectue apenas sob apresentagdo
de receita médica, de acordo com as
disposigOes do artigo 9;

iif) Sujeitar-se as obrigacGes relativas & expor-
tacdo e i importagdo enunciadas no
artigo 12, excepto em relacdo a uma
outra Parte que tenha dirigido ao Secre-
tario-Geral uma notificacfio acerca da
substidncia em questao;

iv) Sujeitar-se as obrigagGes enunciadas no
artigo 13, incluindo proibigdo ou res-
tricdes a exportagdo e & importagdo;

v) Fornecer ao Otgdo relatbrios estatfsticos
de acordo com as disposi¢cGes das ali-
neas 4), ¢) e d) do paragrafo 4 do
artigo 16; e

vi) Tomar medidas de acordo com as disposi-
¢Oes do artigo 22, com vista a reprimir
qualquer acto contrério as leis ou regu-
lamentos adoptados em execugdo das
obrigagGes acima mencionadas;

¢) A Parte que haja notificado o Secretdrio-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substincias
ainda nao sujeitas a fiscalizagdo e acrescentada
a lista 111 devers, em relagdo a esta substincia:

i) Exigir licengas para o seu fabrico, o seu
comércio e a sua distribuigdo, de acordo
com as digposigdes do artigo 8;

ii) Exigir que o seu fornecimento ou cedén-
cia se efectue apenas sob apresentagdo
de receita médica, de acordo com as
disposi¢cdes do artigo 9;

iii) Sujeitar-se as obrigagdes relativas a expor-
tagdo enunciadas no artigo 12, excepto
em relagio a uma outra Parte que
tenha dirigido ao Secretdrio-Geral uma
notificacdo acerca da substincia em
questdo;

iv) Sujeitar-se as obrigages enunciadas no
artigo 13, incluindo proibi¢do ou res-
tricoes a exportacdo e a importagdo; e

v) Tomar medidas de acordo com as disposi-
¢Oes do artigo 22, com vista a reprimir
qualquer acto contrdrio as leis ou regu-
lamentos adoptados em execugdo das
obrigagGes acima mencionadas.

d) A parte que haja notificado o Secretdrio-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de uma substéncia
ainda ndo sujeita a fiscalizacio e acrescentada
a lista IV deverd, em relagéio a esta substéncia:

i) Exigir licengas para o seu fabrico, o seu
comércio e a sua distribuicdo, de acordo
com as disposi¢oes do artigo 8;

ii) Sujeitar-se as obrigagGes enunciadas no
artigo 13, incluindo proibigdo ou restri-
¢Oes a exportagdo e a importagdo; €

iii) Tomar medidas de acordo com as dispo-
si¢oes do artigo 22, com vista a reprimir
qualquer acto contririo as leis ou regu-
lamentos adoptados em execugdo das
obrigagbes acima mencionadas.

e) A Parte que haja notificado o Secretirio-Geral
sobre uma tal decis@o acerca de substéncia trans-
ferida para uma lista a que se aplicam medidas
de fiscalizagdo e obriga¢Ges mais estritas aplicard
no minimo o conjunto das disposigdes da pre-
sente Convengdo aplicdveis a lista donde foi
transferida.

8.a) As decisdes da Comissdo tomadas nos termos do
presente artigo serdo sujeitas a revisdo pelo
Conselho se uma Parte formular um pedido
neste sentido nos cento e oitenta dias seguintes
a recepcdo da notificagdo da decisdo. O pedido
de revisdo dever4 ser dirigido ao Secretirio-Geral
juntamente com todas as informagGes perti-
nentes que o justifiquem;

b) O Secretdrio-Geral entregard cépias do pedido de
revisdo e das informagGes pertinentes & Comis-
s80, & Organizagdo Mundial de Saiide e a todas
as Partes, convidando-as a comunicar-lhe as



suas observagGes num prazo de noventa dias.
Todas as observagdes assim recebidas serdo
submetidas ao exame do Conselho.

¢) O Conselho pode confirmar, modificar ou anular
a decisao da Comissd@o. A sua decisdo serd
notificada a todos os Estados Membros da
Organizagdo das Nagdes Unidas, aos Estados
ndo Membros Parte da presente Convengéo, a
Comissao, a Organizacdo Mundial de Sadde
e ao Orgio;

d) No decorrer do processo de revisdo, a decisdo
original da Comissdao manter-se-4 em vigor, sob
reserva do Consignado no parédgrafo 7.

9. As Partes fardo tudo o que estiver ao seu alcance
para aplicar as possiveis medidas de vigildncia as subs-
tincias que, embora se né@o encontrem assinaladas na
presente Convengdo, possam ser utilizadas para o fabrico
ilicito de substéncias psicotrépicas.

ARTIGO 3

Disposic8es particular
relativas & fiscalizaclio das preparacdes

1. Sem prejuizo do que é estipulado nos parédgrafos
seguintes do presente artigo, uma preparagdo & sujeita as
mesmas medidas de fiscalizacio que a substancia psico-
tropica que contém, ¢ se contém mais de uma dessas
substéncias, as medidas aplicdveis & substincia mais
estritamente fiscalizada.

2. Se uma preparagio que contém uma substéncia psico-
trépica ndo inscrita na lista I apresentar uma composigéo
que comporte um risco de abuso negligencidvel ou nulo
e esta substincia ndo puder ser recuperada em quanti-
dades que permitam abusos, por meios facilmente apli-
céveis, e se, portanto, esta substincia ndo originar um
problema para a sadde piblica nem um problema social,
a dita preparag@o poder4 ser isenta de algumas das medidas
de fiscalizagdo enunciadas na presente Convengdo, de
acordo com os termos do pardgrafo 3.

3. Se uma Parte constatar que uma preparagdo estd
de acordo com as disposi¢des do pardgrafo precedente,
pode decidir isentd-la, no seu pafs ou numa das. suas
regides, de uma ou de todas as medidas de £|§cahzaqao
prevista na presente Convengéo; no entanto, a dita prepa-
rag@o ficard sujeita s obrigagGes enunciadas nos artigos
seguintes:

a) Artigo 8 (Licengas) no que se refere ao seu fabrico

b) Artigo 11 (registo) no que se aplica as preparagdes
isentas;

¢) Artigo 13 (proibig@o e restrigdes & exportacdo ¢ &
importac¢ao;)

d) Artigo 15 (inspecgdo) no que se aplica ao fabrico;
) Artigo 16 (informacGes a fornecer pelas Partes)
no que se aplica as preparacGes isentas; e
) Artigo 22 (disposigGes penais), na medida em que

tal for necessério a repressdo de actos contrérios
as leis ou regulamentos adoptados de acordo
com as obrigagGes acima mencionadas.

A dita Parte notificard ao Secretério-Geral todas
a8 decisGes deste género, assim como o nome
e a composicdo da preparagdo isenta, e as
medidas de fiscalizagdo de que estd isenta.
O Secretério-Geral transmitird a notificagdo as

outras Partes, 8 Organizagdo Mundial de Saide
e ao Orgio.

4. Se uma Parte ou a Organizacio Mundial de Saide
detiver informagGes sobre uma preparago isenta nos termos
do parégrafo 3 que, na sua opini@o, justifiquem a supressdo
completa ou parcial da isengdo, deverd notificar o Secre-
trio-Geral e fornecer-lhe as informagdes que abonem tal
notificagdo. O Secretédrio-Geral transmitird esta notificagdo
acompanhada de quaisquer informagGes que considere
pertinentes, as Partes, 8 Comiss@o e, quando a notificagdo
for feita por uma Parte, 3 Organizagdo Mundial de Satde.
A Organizagdo Mundial de Satide comunicard a Comissdo
um parecer sobre a preparagio, tendo em conta os factores
enumerados no parégrafo 2, assim como uma recomendagéo
sobre as medidas de fiscalizagao de que a preparagdo deve-
ria eventualmente deixar de ser isenta. A Comissdo, tendo
em conta a comunicagdio da Organizagio Mundial de
Satide, cuja opiniéo serd determinante em matéria médica e
cientffica, e tomando em consideragéo os factores de ordem
econémica, social, juridica, administrativa e outros, que
possa considerar pertinentes, poderéd decidir que a prepa-
ragdo deixe de estar isenta de uma ou de todas as medidas
de fiscalizagdo. O Secretdrio-Geral comunicaré qualquer
decisdo da Comissdo tomada nos termos do presente paré-
grafo a todos os Estados Membros da Organizagdo d
NagGes Unidas, aos Estados ndo membros Partes da p
sente Convengdio, & Organizacdo Mundial de Saide e ao
Orgio. Todas as Partes tomardo as disposigGes necessérias
com vista a suprimir a isengdio da ou das medidas
de fiscalizagio consideradas, num prazo de cento e

oitenta dias a contar da data da c municagdo do
Secretério-Geral.

A 4

Outras disposicdes particulares r lativ s ao dominio
de splicagio a

No que respeita as substéncias psicotrépicas nao inclui-
das na lista I, as Partes poderdo autorizar:

» O transporte pelos viajantes internacionais de
pequenas quantidades de preparagGes para seu
uso pessoal; cada Parte poders, no entanto,
a segurar-se de que estas preparagbes foram
legalmente adquiridas;

b) O emprego destas substincias na indistria para
o fabrico de substéncias ou produtos ndo psic
trépicos na condigdo de lhes serem aplicad
as medidas de fiscalizacdo pela presente Con-
vengdo até que o estado das substéncias psico-
trépicas seja tal que ndo possam, na prética,
dar lugar abusos ou ser recuperadas; e

¢) A utilizagio destas substincias, desde que lhes
sejam aplicadas as medidas de fiscalizagdo
requeridas pela presente Convengéo, para a
captura de animais por pessoas expressamente
autorizadas pelas autoridades competentes para
utilizar as ditas substincias para esse efeito.

A 5

da utilizaciio para fins médicos cientifico

1 Cada Parte limitard a utilizagio das substéncias da
lista 1 da maneira prevista no artigo 7.

2. Cada Parte devers, sob ressalva do que vem disposto
no artigo 4, limitar pelas medidas que considere apro-
priadas, o fabrico, a exportagdo, a importagéo, a distribui-
célo, as existéncias, o comércio, o emprego e a detengio de
substdncias inscritas nas listas II, IIl ¢ IV para fins
médicos e cientificos.



3.  desejavel que as Partes ndo autotizem a detengio
de substéncias das listas II, III e IV, excepton  condigdes
previstas pela lei.

ARTIGO 6
Servigo special

desejével que, para efeitos de aplicag@o das disposigdes
da presente Convengéio, cada Parte institua e mantenha
um servico especial. Pode haver vantagem em que este
servico seja 0 mesmo que foi criado ao abrigo das conven-
¢oes que sujeitam os estupefacientes a uma fiscalizaggo,
ou com este servico trabalhe em estreita colaboragdo.

A 7
Disposicies espacials visando as subst n ias da lista |

No que respeita as substdncias inscritas na lists I, a
Partes deverdo:

a) Proibir qualquer utilizagdo destas substéncias,
excepto para fins cientificos ou médicos muito
limjtados, e por pessoas devidamente autorizadas
Gue trabalham em estabelecimentos médicos ou
cientificos que dependam directamente dos
Governos ou sejam expressamente autorizados
por estes;

b) Exigir que o fabrico, o comércio, a distribuigdo
¢ a detengio destas substincias sejam subordi-
nados 4 posse de uma licenga especial ou de
uma autorizagdo prévia;

¢) Prever uma vigildncia estreita das actividades e dos
actos mencionados nas alineas a) e );

d) S6 permitir cedéncia a uma pessoa devidamente
autorizada da quantidade de substéncias neces-
sdrias aos fins para os quais a autorizagdo foi
concedida;

e) Exigir que as pessoas que exercam func¢bes médicas
e cientificas registem a aquisi¢do destas subs-
tdncias e os pormenores da sua utilizaggo,
devendo ser estes registos conservados durante,
pelo menos, dois anos depois da dltima utili-
zagdo af consignada; e substincias, excepto
quando tanto o exportador ¢ 0 o impor-
tador sejam a autoridade ou a administragdo
competente do pais da regido exportadores e
importadores, respectivamente, ou outras pes-
soas ou empresas que as autoridades competen.
tes do seu pais ou regido tenham expressamente
autorizado para este efeito. As exigéncias pre-
vistas no pardgrafo 1 do artigo 12 no que
respeita & concess@o de autorizagdo de exporta-
¢do e de importagdo para as substdncias da
lista II aplicar-se-do igualmente as substéncias
da lista I.

A
Jeoncas

1. As Partes comprometem-se a exigir uma licenga ou
outra medida de fiscalizagdo semelhante para o fabrico,
o comércio (incluindo o comércio de exportagéo e importa-
¢#0) e a distribui¢cdo das substéncias das listas II, III e IV.

2. As Partes:

) Comprometem-se a exercer uma vigildncia sobre
todas as pessoas e empresas devidamente auto-
rizadas que tratem do fabrico, do comércio

(incluindo o comércio de exportagdo e impor-
tacdo) ou da distribuico das substncias
visadas no parégrafo 1;

b) Comprometem-se a submeter a um regime de
licengas ou outra medida de fiscalizagdo seme-
lhante os estabelecimentos e os locais onde
este fabrico, este comércio ou esta distribuigdo
se podem efectuar; e

c) Comprometem-se a actuar de maneira que sejam
tomadas medidas de seguranca em relagdo a
estes estabelecimentos e locais, de modo a evitar
os roubos e outros desvios das existéncias.

3. As disposigdes dos pardgrafos 1 e 2 do presente artigo
que referem o regime de licengas ou outras medidas de
fiscalizagdo semelhante ndo se aplicario necessariamente
as pessoas devidamente autorizadas a exercer funcdes
terapéuticas ou cientificas e actuando no exercicio das
suas funcdes.

4. As Partes compr etem-se a exigir que todas as
pessoas a quem sd@o concedidas licengas em aplicagdo da
ptesente Convengdo ou que possuam autorizagdes equiva-
lentes de acordo com as disposiges previstas no para-
gr.afo 1 dq presente artigo ou na alinea b) do artigo 7
sejam devidamente qualificadas para aplicar efectiva e
fielmente as disposigdes das leis e regulamentos adoptados
para a execugdo da presente Convengéo.

ARTIGO 9
Receltes médicas

1. As Partes comprometem-se a exigir que as substéncias
inscritas nas listas II, III e IV s6 sejam fornecidas ou
dispensadas para utilizagdo por particulares contra apre-
sentacdo de receita médica, excepto nos casos em que os
particulares podem legalmente obter, utilizar, ceder ou
administrar estas substincias no exercicio devidamente
autorizado de fungGes terapéuticas ou cientificas.

2. As Partes comprometem-se a adoptar as medidas
necessérias para que as receitas prescrevendo a ministragao
de substéincias inscritas nas listas II, III e IV sejam
preenchidas de acordo com a pritica médica e sujeitas,
no que diz nomeadamente respeito ao niimero de repetigdes
possiveis e & durac@o da sua validade, a uma regulamen-
tagdo que assegure a protec¢do da salide e do interesse
piblico.

3. Apesar das disposi¢des do pardgrafo 1, uma Parte
pode, se em sua opinido a situagdo local o exigir e nas
condigdes que determine, incluindo a obrigagdo de efectuar
um registo, autorizar os farmacéuticos ou qualquer outro
distribuidor a retalho sob licenga designados pelas auto-
ridades encarregadas da sadde ptblica no seu pais
ou numa parte deste, a fornecer a sua discri¢do € sem
receita, para serem utilizadas por particulares em casos
excepcionais e para fins médicos, pequenas quantidades
de substéincias inscritas nas listas III e IV, nos limites
que as Partes se comprometem a definir.

ARrTIGO 10
nas embalagens o propagands

1. Cada Parte compromete-se a exigir, tendo em conta
as regulamentagGes ou recomendagdes pertinentes da Orga-
niza¢do Mundial de Satide, que seja indicado nas etiquetas,
quando seja possivel fazélo, e de qualquer modo nas
instrugdes que acompanham a embalagem para a distri-



buicao a retalho das substéncias psicotrépicas, o modo de
emprego, assim como as precaugdes a tomar e as adver-
téncias que, em sua opiniéio sdo necessdrias para a seguranga
do utente.

2. Cada Parte, tendo em conta as disposicoes da sua
Constituigao, proibird os andncios publicitdrios elativos
as substancias psicotrépicas ¢ destinados ao grande piblico.

A 11
Registo

1. As Partes comprometem-se a exigir que, para as
substincias inscritas na lista I, os fabricantes e todas as
ouiras pessoas, autorizadas nos termos do artigo 7 a fazer
o comércio ¢ a distribuigdo dessas substéincias procedam
ao registo nas condigGes determinadas por cada Parte, de
modo a mostrar claramente as quantidades fabricadas ou
existentes em armazém, assim como, no caso de qualquer
aquisicdo ou cedéncia, o quantidade, a data ¢ os nomes
do fornecedor ¢ do comprador

2. As Partes comprometem-se¢ a exigir que, para as
substincias das listas I1 e 111, os fabricantes, os armaze-
nistas, os exportadores ¢ os importadores procedam ao
registo nas condi¢Ges determinadas por cada Parte, de
maneira a mostrar claramente as quantidades fabricadas,
assim, como, para cada aquisi¢éo ou cedéncia, a quantidade,
a data e os nomes do fornecedor e do comprador,

3. As Partes comprometem-se a exigir que, para as
substéncias inscritas na lista I1, os distribuidores a retalho,
os estabelecimentos hospitalares, os centros de tratamento
¢ as institui¢des cientificas procedem ao registo nas condi-
¢Oes determinadas por cada Parte, de maneira a mostrar
claramentc, pa a cada aquisi¢do ou cedéncia, 4 quantidade,
a data e os nomes do fornecedor ¢ do comprador.

4. As Partes comprometem-se a assegurar por métodos
apropriados, e tendo em conta as préticas profissionais
e comerciais que lhes sdo préprias, a possibilidade de
consultar facilmente as informagGes relativas a aquisigéo
e a cedéncia de substancias inscritas na lista 111 por distri-
buidores a retalho, estabelecimentos hospitalares, centros
de tratamentos ¢ institui¢oes cientificas.

5. As Partes comprometem-se a exigir que, para as
substéancias inscritas na lista IV, os fabricantes, ou os expor-
tadores e os importadores procedam a um registo efectuado
nas condi¢gSes determinadas por cada Parte, de modo a
mostrar claramente as quantidades fabricadas, exportadas
e importadas.

6. As atscompo lem-s acxigi dos [abricantes de
preparagGes isentas de acordo com o pardgrafo 3 do ar-
tigo 3 que registem a quantidade de cada substéncia psico-
trépica utilizada no fabrico de uma preparagdo isenta,
a natureza, a quantidade total e o destino inicial da prepa-
racdo isenta fabricada a partir dessas substincias.

7. As Tarles co prom ntem-se a exigir que os registos
¢ as informagGes visados no presente artigo e necessdrios
para o estabelecimento dos relatérios previstos no artige 16
sejam conservados durante dois anos, pelo menos.

A 12
DisposicSes relativas ao comércio Intemacional

1. @) Qualquer Parte que autorize a exportagdo ou
importagdo de substéncias inscritas na lista I
ou II deve exigir que seja obtida para cada
exportagdo ou importagio uma autor.zagdo
de importagdo ou exportagio distinta, redigida

scgundo um modelo de ormuld o estabelecido
pela Comissao, ¢ 1sto quer se trate de uma
ou dc¢ vdrias stbstancias;

b) Esta autorizagao deve referir a denominagao

comum internacional da substéncia ou, na sua
auséncia, a designacio da substincia na lista,
quantidade a exportar ou a importar, a sua
forma farmacgutica, o nome e¢ o enderego do
cxportador  do tmportador ¢ o periodo em que
s¢ deve verificar o xpo tagdo ou impotrtacao
Se a substincia ¢ cxportada ou importada sob
a forma de preparagdo, o nome da preparacio,
s cxiste, serd tamhém indicado. A autorizacio
de  xpo tagdo d também ind ar o ndmero

a data do c¢ri ado de importagdo e espe-
cificar a autoridade que a conc deu;

¢) Antes de conceder uma auiorizacéo de exportagio,

as Partes comprometem-se a exigir uma autori-
zacdo de importagdo concedida pelas autori-
dades competentes do pais ou da regifio importa-
doras, atestando que a importagéc da substéncia
ou das substéncias considerada se encontra
aprovada, devendo ser esta autorizagéio apreser
tada pela pessou ou pelo estabelecimento g
pede a autorizacdu de cxportagiio;

d) Uma cépia da autorizagdo de cxportagdo devera

acompanhar cada remessa, devendo o Governo
que concede a autorizagdo de exportagéo enviar
uma cépia desta ao Governo do pais ou da
regifo impor ado u,

€) Quando a importacdo se efectuou, o Governo do

pais ou da regido importadora devolverd ao
Governo do pais ou da regido exportadora a
autorizagdo de exportagdo, acompanhada de
um atestado, pelo qual certifique a quantidade
efectivamente importada.

2.a) As Partes comprometem-se a exigir que, para cada

exportacdo de substdncias inscritas na lista 111,
os exportadores preencham uma declaragao em
trés exemplares, redigida segundo um modelo
de formuldrio estabelecido pela Comissdo, con-
tendo as informacdes seguintes:

O nome e o enderego do exportador e

importador;

if) A denominagdo comum internacional ou
na sua auséncia, a designacdo da subs-
tdncia na lista;

iiiy A quantidade da substéincia e a forma
farmacéutica sob a qual a substéncia
é exportada e, se for sob a forma de
uma preparagio, o nome desta prepa
¢a0 se ¢xiste; €

iv) A data de expedigao.

b) Os exportadores fornecerdo as autoridades compe-

tentes do seu pais ou da sua regiso dois exem-
plares desta declaragdio e juntariio o terceiro
exemplar & encomenda;

¢) A Parte de cujo territdrio uma substéincia inscrita na

lista 111 foi exportada deverd, tio cedo quanto
possivel, mas o mais tardar at noventa dias
a contar da data de expedic@o, enviar s autori-
dades competentes do pais ou da regido impor-
tadora, por corrcio registado com aviso de
recepgao, um exemplar da declaragio recebida
do exportador;



d) As Partes reservam-se o direito Ie exigir que,
aquando da recepgdo da encomenda, o impor-
tador dirija &s autoridades do scu pais ou da
sua regido o exempjar que acompanha a
encomenda devidamente assinado, indicando as
quantidades recebidas e a data da recepgdo.

3. As substincias inscritas nas listas I e II serdo sujeitas
as seguintes disposigdes adicionais:

) As Partes comprometem-se a exercer nos portos
francos ou nas zonas francas a mesma vigilincia
e fiscalizacdo que efectuam nas outras partes
do seu territério, admitindo-se, no entanto, que
possam aplicar um regime mais severo;

b) Serdo proibidas as exportagdes dirigidas a uma
caixa postal ou a um banco para a conta de
uma pessoa diferente da designada na auto-
rizagdo de exportacdo;

¢) As exportagdes de substincias inscritas na lista I
sob a forma de encomendas dirigidas a um
entreposto alfandegdrio serdo proibi as. As ex-
portagdcs de substincias inscrit s na lista II
sob a forma de encomendas dirigidas a um
entreposto alfandegirio serdo proibidas, excepto
se o Governo do pafs importador indicar no
certificado de importagdo apresentado pela pes-
soa ou entidade que pede a autorizacdo de
exportagdo que aprova a importagdo da enco-
menda para um entreposto alfandegirio. Neste
caso, a autorizag@o de exportagdo indicard que
a encomenda 4 efectuada para este fim. Qual-
quer levantamento do entreposto alfandegério
serd subordinado a apresentagdo de uma auto-
rizagdo passada pelas autoridades das quais de-
pende o entreposto €, no caso de uma
encomenda destinada ao estrangeiro, serd con-
siderada como uma nova exportagéo, nos termos
da presente Convengdo;

d) As encomendas que entram no territério de uma
Parte ou dele saem sem estarem acompanhadas
de uma autorizagdo de exportagdo serfio retidas
pelas autoridades competentes;

e) Uma Parte ndo autorizard a passagem em transito
pelo seu territério, em direcgdo a um outro
pafs, de nenhuma encomenda destas substéncias,
quer esta encomenda seja ou ndo descarregada
do veiculo que a transporta, excepto no caso
de a cépia da autorizacdo de exportagdo para
esta encomenda ser apresentada as autoridades
competentes da dita Parte;

) As autoridades competentes de um pais ou de
uma regido qualquer, através dos quais € auto-
rizada a passagem de uma encomenda destas
substancias, comprometem-se a adoptar todas
as medidas necessdrias para impedir o seu desvio
para um destino diferente do que vem inscrito
na cdpia da autorizagdo de exportacdo anexa
a encomenda, a menos que o Governo do pais
ou da regido através dos quais a dita encomenda
se efectua autorize este desvio. O Governo deste
pais ou desta regidao de trimsito comsiderara
qualquer pedido de desvio como se se tratasse
de uma exportagdo do pais ou da regido de
transito para o pais ou a regido do novo destino.
Se o desvio é autorizado, as disposigdes da
alinea ¢) do paragrafo 1 aplicar-se-do igual-

mente entre o pafs ou a regido de transito ¢ o
pais ou a regido donde a encomenda foi pri-
mit_-vamente exportada;

2) Nenhuma encomenda destas substincias em tran-
sito ou depositadas num entreposto alfandegério
pode ser sujeita a qualquer tratamento que mo-
difique a natureza das substincias. A embalagem
ndo pode ser modificada sem autorizagdo das
autoridades competentes;

h) As disposi¢bes das alineas ¢) a g) relativas ao
transito destas substdncias no territério de uma
Parte ndo sdo aplicdveis no caso de a enco-
menda ser transportada por via aérea, desde
que a aeronave ndo aterre no pafs ou na regiao
de trinsito. Se a aeronave aterra neste pafs ou
nesta regiao, aquelas disposi¢Ges serdo aplicadas
na medida em que as circunstincias o exigirem;

i) As disposicGes do presente pardgrafo devem ser
entendidas sem prejuizo do preceituado em qual-
quer acordo internacional que limite a fiscali-
zagdo a exercer por qualquer Parte sobre estas
substdncias em trénsito.

ArTIGO 13
Proibicdo e restricGes 3 exportacdo e importacao

1. Uma Parte pode notificar todas as outras Partes,
por intermédio do Secretirio-Geral, de que proibe a im-
portacdo no seu pais ou numa das suas regides de uma
ou vdrias substincias inscritas nas listas II, IIT e IV,
especificadas na sua notificacdo. Nesta notificacdo deverd

.

indicar o nome dado & substincia na lista II, IT ou IV

2. Se uma Parte recebeu uma notificagdo de proibicao
nos termos do pardgrafo 1, tomara todas as medidas neces-
sarias para que nenhuma das substincias especificadas na
dita notificagdo seja exportada para o pais ou para uma
das regides da Parte que produz a notificagéo.

3. Apesar das disposicBes dos pardgrafos precedentes,
uma Parte que efectuou uma notificacdo nos termos dc
pardgrafo 1 pode, concedendo em cada caso uma autori-
zagdo especial de importagdo, autorizar a importacdo de
determinadas quantidades das substincias em questdo ou
de preparagdcs que as incluem. A autoridade do pais
importador que tenha concedido a autorizacdo especial
de importagdo envia-la-d em dos exemplares, contendo
o nome e o enderego do importador e do exportador,
& autoridade competente do pais ou da regido exportadora,
a qual poderd entdo autorizar o exportador a expedir a
encomenda. Esta s r4 acompanhada de um exemplar da
autorizagdo especial de importacdo devidamente visada
pela autoridade competente do pais ou da regido expot-
tadora.

ARTIGO 14
Disposicdes especiais sobre o transporte das substincias
psicotrépicas nos estojos de primeiros socotros dos navios.

aoronaves ou outros mejos de ftransporte plblico que efec-
tuem percursos intemacionais.

1. O transporte internacional por navios, aeronaves ou
outros meios de transporte piiblico internacional, tais como
comboios e autocarros internacionais, de quantidades limi-
tadas de substincias inscritas nas listas 11, 11T ou 1V, sus-
ceptiveis de serem necessdrias durante a viagem. para
administrar os primeiros socorros e para casc de ca
ndo serd considerada como uma exportagdo, umsg irmpor-
tagdo ou um trinsito por um pais, no sentido da presente
Convengao.



2. Precaugles apropriadas serdo tomadas pelo pais de
matricula para impedir o uso indevido das susbstdncias
mencionadas no pardgrafo 1 ou o seu desvio para fins
ilicitos. A Comissdo recomendard estas precaugdes, con-
sultando as organiza¢des internacionais competentes.

3. As substdncias transportadas por navios, aeronaves
ou outros meios de transporte ptiblico internacional, tais
como comboios ou autocarros internacionais, de acordo
com as disposi¢des do pardgrafo 1, serdo submetidas as
leis, regulamentos, autorizagbes e licengas do pais de ma-
tricula, sem prejuizo do direito de as autoridades locais
competentes procederem a verificagGes, inspecgGes e outras
operagdes de fiscalizagdo a bordo destes meios de trans-
porte. A administragdo destas substdncias, em caso de ur-
géncia, ndo serd considerada uma violagdo as disposigOes
do paragrafo 1 do artigo 9.

ARTIGO |5
inspecgdo

As Partes comprometem-se a instituir um sistema d
inspecgdo dos fabricantes, dos exportadores, dos importa-
dores, dos armazenistas ¢ retalhistas das substéncias psi-
cotrépicas, assim como das instituigdes médicas e cientificas
que utilizam estas substéncias. As Partes dveem criar as
condigbes para que as inspecgdes dos locais existentes e
registos sejam tdo frequentes quanto necessdria

ARTIGO 16
InformagGes a forn ¢ r pelas partas

1. As Partes comprometem-se a fornecer ao Secretério-
-Geral as informagdes que a Comiss@io possa pedir por
considerar necessdrias ao exercicio das suas fungles, e
nomeadamente um relatério anual relativo ao funciona-
mento da Convencdo nos seus territérios e contendo infor.
macdes sobre:

a) As modificagOes importantes introduzidas nas suas
leis ¢ regulamentos relativos as substincias
psicotrépicas; e

b) Os factos particularmente significativos que se
tenham produzido nos seus territérios em matéria
de abuso e de tréfico ilicito das substAncias
psicotrépicas.

2. Por outro lado, as Partes comprometem-se a comunicar
ao Secretdrio-Geral os nomes e os enderecos das autoridades
governamentais mencionadas na alfnea f) do artigo 7, no
artigo 12 e no parégrafo 3 do artigo 3. O Secretério-Geral
difundird estas informagoes a todas as Partes.

3. As Partes comprometem-se a dirigir ao Secretério-

Geral, no mais curto prazo, um relatério sobre os casos
de tréfico ilicito de substAncias psicotrépicas e de apreensdo
de substdncias que sejam objecto deste tréfico, quando
estes casos lhes parecerem importantes devido:

a) A novas tendéncias postas em evidéncia;

b) As quantidades em causa;

¢) Aos dados que fornecerem sobre as fontes de
abastecimento; ou

d) Aos métodos empregues pelos traficantes. Deverdo
ser fornecidas cépias do relatério de acordo
com a alinea b) do artigo 21.

4. As Partes comprometem-se a fornecer ao Orgio
relatérios estatisticos anuais, utilizando para este efeito
os formuldrios estabelecidos pelo Org o. Estes relatérios
terdo:

a) No que diz respeito a cada uma das substdncias
inscritas nas listas I ¢ II, as quantidades fabri-

cadas, importadas ¢ exportadas para ou de
cada pais ou regido, assim como as existéncias
em poder dos fabricantes;

b) No que diz respeito a cada uma das substancias
inscritas nas listas II e IV, as quantidades
fabricadas e as quantidades totais exportadas e
importadas;

¢) No que diz respeito a cada uma das substdncias
inscritas nas listas II e III, as quantidades
utilizadas para o fabrico de preparagio isentas; e

d) No que diz respeito a cada uma das substincias
inscritas numa lista que ndo seja a lista I, as
quantidades empregues para fine industriais,
de acordo com as disposi¢coes da alfnea b) do
artigo 4.

As quantidades ab cadas que sdo visadas pelas
alineas a) e b) do presente paragrafo ndo
incluem as quantidades de preparagdao fabri
cadas.

5. Qualquer Parte deve & ornecer ao Orgdo, a seu
pedido, informagdes estatfsticas suplementares relativas
u periodos posteriores. sobre as quantidades de qualquer
substlncia inscrita nas listas III e IV exportadas com
destino a cada pais ou regidao importadas de cada pais
ou regido. Esta Parte poderéd pedir ao Orgdo para conferir
carécter confidencial tanto ao seu pedido de informagdes
como as importagbes fornecidas nos termos do presente
parégrafo.

6. As Partes comprometem-se a fornecer as informagoes
mencionadas nos pardgrafos 1 ¢ 4, de maneira e nas datas
que a Comisséo ou Orgdo fixar.

A 17
Fungdes da Comissido

1. O Orgido efectua sobre o» seus trabalhos relatérios
anuais onde figura uma andlise das informagCes estatis-
ticas de que dispGe e, nos casos apropriados, um relato
das explicagdes que os Governos tenham fornecido ou
lhe hajam solicitado, assim como qualquer observagdo e
recomendagdo que o Orgio possa querer formular. O
Orgdo pode igualmente proceder i elaboragdo de todos os
relatérios suplementares que considere necessarios. Os re-
latérios sdo apresentados ao Conselho por intermédio da.
Comissao, que pode formular as observagdes que julgar
oportunas.

2. Os relatérios do Orgdo siao comunicados as Partes
e publicados ulteriormente pelo Secretario-Geral. As Partes
autorizam a livre distribuigdo destes relatérios.

A i8
Relatérios do Qrgéo

1. O Orgac efectua sobre os seus trabalhos relatérios
anuais onde figura uma andlise das informagdes estatisticas
de que dispde e, nos casos apropriados, um relato das expli-
cagoes que os Governos tenham fornecido ou lhe hajam
solicitado, assim como qualquer observagéo e recomen-
dagdio que o Orgao possa querer formular. O Orgdo pode
igualmente proceder 2 elaboragédo de todos os relatérios
suplementares que considera necessérios. Os relatérios séo
apresentados ao Conselho por intermédio da Comisséo,
que pode formular as observagdes que julgar oportunas.

2. Os relatérios do Orgdo sdo comunicados as Partes
e publicados ulteriormente pelo Secretdrio-Geral. As Partes
autorizam a livre distribui¢@o destes relatérios



ARTIGO 1

Medidas a tomar pelo Org3o para assegrwar a execugfio
das disposi¢gdes da Convencho

1.a) Se, ap6és exame das informages dirigidas &0 Orgéo
pelos Governos, ou das informagGes comuni-
cadas pelos Orgdos das NagGes Unidas, o Orgéo
tem motivo para crer que os fins da presente
Convengao estdo seriamente comprometidos pelo
facto de um pafs ou uma regidio ndo executar
as suas disposicOes, o Orgdo tem direito de
pedir explicagbes ao Governo do pais ou da
regido interessada. Sob reserva do direito que
possui de chamar a atengdo das Partes, do
Conselho e da Comisséio sobre a questdo visada
na alinea ¢), o Orgdo considerard confidencial
um pedido de informagdo ou uma explicagdo
fornecida por um Governo, nos tec mos da
presente alinea;

b) Depois de ter actuado segundo o prescrito na
alinea a), o 6rgdo pode, se julga necessirio
fazé-lo, solicitar ao Governo interessado a
adopgao de medidas correctivas que, face &s
circunstincias, possam revelar-se necessdrias &
boa execugdo das disposicdes da presente
Convengao;

¢) Se o Orgdo constatar que o Governo interessado
ndo deu explicagdes satisfatérias quando foi
convidado a fazé-lo nos termos da alinea a)
ou negligenciou a adopgdo de todas as medidas
correctivas que foi convidado a assumir, de
acordo com a alinea b), pode chamar a atengéo
das Partes, do Conselho ¢ da Comissdo para o
assunto.

2. Quando chama a aten¢do das Partes, do Conselho
e da Comissdo para uma questéo, de acordo com a alinea ¢)
do pardgrafo 1, o Orgéo pode, se entender necessiria tal
medida, recomendar as Partes que interrompam a exporta-
¢@o de substincia psicotrépicas para este pafs ou regido, ou
a importagdo das substincias psicotrépicas provenientes
deste pafs ou regido, ou ainda simultaneamente a expor-
tagdo e a importagdo, quer por um periodo determinado,
quer até ao momento em que a Situagdo neste pais ou nesta
vegido seja considerada aceitdvel pelo Orgdo.

O Estado interessado tem o direito de apresentar a
questdo perante o Conselho.

3. O Orgéo tem o direito de publicar um relatério sobre
qualquer questio visada pelas disposigdes do presente ar-
tigo e de comunicé-lo ao Conselho que o transmitir4 a todas
as Partes. Se o Orgdo publica neste relatério uma decis@o
adoptada nos termos do presente artigo ou informagGes
relativas a esta decisdo, deve igualmente publicar a opinido
do Governo interessado, se este o pedir.

4. Nos casos em que uma decisdo do Orgdo publicada
nos termos do presente artigo nao haja sido adoptada por
unanimidade, a opinido da maioria deve ser expressa.

5. Qualquer Estado seré convidado a fazer-se representar
nas sessoes do Orgdo em que seja examinada uma questio
que directamente o interessa, nos termos do presente artigo.

6. As decisdes do Orgdo assumidas nos termos do
p nte artigo devem ser adoptadas por maioria de dois
tercos do ndmero total dos membros do Orgéo.

7. As disposicdes dos pardgrafos procedentes aplicar-se-do
igualme ate no caso de o 6rgdo ter motivos para crer que
os fins (la presente Convengéo estdo seriamente comprome-
tidos devido a uma decisdo tomada por uma Parte de acordo
com as disposicGes do pardgrafo 7 do artigo 2.

ArTico 20
Medidas contra o abuso das substiincias psicotrépicas

1. As Partes comprometem-se a adoptar todas as medidas
susceptiveis de prevenir o abuso das substincias psicotré-
picas e assegurar a ripida identificagdo, assim como o
tratamento, a educagdo, a pés-cura, a readaptagdo e a
reintegragdo social das pessoas envolvidas; elas compro-
metem-se a coordenar os seus esforgos para a consecugdo
desse fim.

2. As Partes comprometem-se a favorecer tanto quanto
possivel a formagdo do pessoal para assegurar o trata-
mento, a pés-cura, a readaptagdo e a reintcgragdo social
das pessoas que abusam de substincias psicotrépicas.

3. As Partes comprometem-se a auxiliar as pessoas que
necessitem de poio no exercicio na sua profissio, no
sentido de adquirirem o conhecimento dos problemas
resultantes do abuso das substéncias psicotrépicas pela sua
prevengdo, e comprometem-se a desenvolver igualmente
este conhecimento no seio do grande piblico, em geral
no caso de considerar que o abuso distas substincias
alastre muito rapidamente.

ArTIGO 21
Luta contra o trifico llicito

) Ponderando devidamente os scus regimes constitucional,
juridico e administrativo, as Partes:

a) Comprometem-se a assegurar no plano nacional
a coordenagdo da acgdo preventiva e repressiva
contra o tréfico ilicito; para este fim poderdo
utilmente designar um servigo apropriado encar-
regue desta coordenagdo;

b) Comprometem-se assistir-se mutuamente na luta
contra o tréfico ilicito das substincias psicotrs-
picas e em particular a transmitir imediatamente
as outras Partes directamente interessadas, pela
via diplomética ou através das autoridades
competentes que hajam des gnado para esse
efeito, cépias de qualquer relatério que tenham
dirigido ao Secretdrio-Geral, nos termos do
artigo 16, em consequéncia da descoberta de
um caso de tréfico ilicito ou de uma apreensao;

¢) Comprometem-se a cooperar estreitamente entre
elas e com as organizagdes internacionais compe-
tentes de que sao membros para travarem uma
luta coordenada contra o trafico ilicito;

d) Comprometem-se a velar para que a cooperacdo
internacional dos servigos apropriados se realize
pelas vias mais rdpidas; e

€) Comprometem-se a assegurar-se de que, quando
pecas de processo forem transmitidas entre
paises para o exercicio de uma acg@o judiciéria,
a transmissdo seja efectuada pelas vias mais
ripidas e dirigida 4s instincias designadas pelas
Partes; esta disposigdo ndo prejudica o direito
de as Partes pedirem que as pegas do processo
lhes sejam enviadas por via diplomatica.

Artico 22
DisposigSes penals

.ad) Ressalvando as suas disposi¢ches constitucionais
cada Parte considerardi como uma infracgdo
punivel qualquer acto cometido intencionalmente
em contravengdo a uma lei ou regulamento
adoptados para execugdo das suas obrigagGes



decorrentes da presente Convengdo, e tomard
as medidas necessirias para que as infracgdes
graves sejam devidamente sancionadas, por
exemplo por uma pcna de prisdo ou uma outra
pena privativa da liberdade;

b) Sem prejuizo das disposigoes que figuram na
precedente alinea, quando as pessoas que tenham
comctido cstas infracgOes utilizem de maneira
abusiva as substincias psicotrépicas, as Partes
poderdo m vez de as condenar ou de
pronunciar uma san¢do penal contra elas,
ou como complemento da sangdo penal, sujei-
tar estas pessoas a medidas de tratamento
de educagdo de pés-cura, de readaptagdo e de
reintegracéo social, conforme as disposi¢des do
pardgrafo 1 do artigo 19.

2. Ressalvando as disposigdes constitucionais, do sistema
juridico e da lcgislagdo nacional de cada Parte:

«) i) Se uma sequénc a de actos ligados entre si € que
constituam infracgdes nos termos do anterior
pardgrafo 1 or cometida em paises difercntes,
cada um destes actos serd considerado como
uma infrac¢do distinta;

if) A participagdo intencional numa qualquer das
ditas infracgdes, & associagéo ou o entendimento
com vista a cometéla ou a tentativa de
cometé-la, assim como os actos preparatdrios

as financeiras intencionalmente efec-
tuadas, relativas as infracgdes mencionadas no
prescnte artigo, constituirdo infracgles passiveis
das penas previstas no paragrafo 1;

iii) As condenagles pronunciadas no estrangciro
sobre estas infracgdes serdo tomadas em consi-
derag@o a fim de estabeleccr a reincidéncia; e

t ) As infracgbes graves citadas acima, quer sejam
cometidas por nacionais ou por estrangeiros,
serdo submctidas a procedimento judicial pela
Parte em cujo territério a infracgéo foi cometida
ou pela parte em cujo territério o deliquente
se encontra no caso de a extradi¢gdo ndo ser
compativel com a legislagdo da Parte a qual
o pcdido foi dirigido e se o deliquente nédo foi
ja apresentado a jufzo e julgado.

b) E desejivel que as infracgdes mencionadas no
parigrafo 1 e na parte ii) da alinea @) do paré-
grafo 2 sejam consideradas como casos de
extradi¢do nos termos d qualquer tratado de ex.
tradiciio concluido ou a concluir entr as Partes
e scjam reconhecidas como casos de extradigéo
entre si pelas Partes que ndo sujeitam a extra-
digdo 2 existéncia de um tratado ou & reciproci-
dade, entcndendo-se, todavia, que a extradigdo
serd concedida de acordo com a legislagdo da
Parte a quem o pedido de extradigdo fo diri-
gido, tendo a dita Parte o dircito de recusar a
execucdo da detengdo do deliquente ou recusar
o seu acordo 3 extradigdo se as autoridades
competentes considerarem que a infracgdo néo €
suficientemente grave.

3. Quelquer substancia psicotrépica ou outra sub.téncia
e qualquer utensilio utilizado ou destinado a ser utilizado
para cometer uma qualquer das infracgGes visadas nos
pardgrafos 1 e 2 poderdo ser aprecndidos e confiscados.

4, Nenluma disposicdo do presente artigo prejudicard
as dispomgOes da legislagio nacional de uma Parte em
matéria de competéncia.

5. Nenhuma disposigdo do presente artigo prejudicara
o principio segundo o qual as infrac¢Ges a que se refere
serdao definidas, apreciadas em juizo e condenadas de acordo
com a legislagdo nacional de cada uma das Partes.

ARTIGO 23

Aplicaclio de medidas de fiscalizacio mals severas
do qu as exigidas po a Convengdo

As Partes poderdo adoptar medidas de fiscalizagdo mais
extritas ou mais severas do que as previstas pela presente
Convengio se o considerarem oportuno ou necessério para
a pretengdo da saide e do intcresse publicos.

ARTIGO 24

Despesas dos 6rglos Internacionals resultantes da aplicagfo
das disposicies da Convenclio

As despesas da Comisso ¢ do Orgdo na execucao das
suas fungOes respectivas em virtude da presente Convengéo
serdo assumidas pela Organizagdo das Nagdes Unidas nas
condigbe que serdo determinadas pela Assembleia Geral.
As Partes que ndo sdo membros da Organizagio das
NagGes Unidas contribuirdo para estas despcsas, devende
a Assembleia Geral fixar periodicamente, depois de consul
tar os Governos destas Partes, o montante das contr:bui¢Ges
que considere equitativo.

ARTI 0 2

Processo de admissio d assinatura
da ratificagBo e de ades#io

1. Os Estados membros da Organizagdo das Nagdes
Unidas, que sejam membros de uma instituigdo especializada
das Nagdes Unidas ou da Agéncia Internacional da Energia
Atémica ou Partes no Estatuto Internacional de Jus ¢a,
assim como qualquer outro Estado convidado p lo Con-
selho, pode tornar-se Parte da Convengéo:

a) Assinando-a; ou

b) Ra ificando-a, depois de a ter assinado sob reserva
de ratificagdo; ou

¢) Aderindo a ela.

2. A presente Convengdo serd aberta para assmnatura
até ao dia 1 de Janeiro de 1972, inclusive. Scra a seguir
aberta a adesdo.

3. Os instrumentos de ratificacdo ou de adesdo serdo
depositados junto do Secretdrio-Geral.

ARTIGO 26
Entrada em vigor

1. A presente Convengdo entrard em vigor nove ta dias
depo s de quarenta dos Estados visados no pardgrafo 1
do artigo 25 a terem assinado s m reserva de ratificagdo
ou terem depositado os seus instrumentos de ratificagdo
ou de adesdo.

2. Para qualquer outro Estado que assine sem reserva
de ratificagdo, ou que deposite um instrumcnto de
ratificacgdo ou de adesio depois da data da ult ma
assinatura ou do ultimo depésito visado no parégrafo prece-
dente, a presente Convengdo entrard em vigor noventa dias
depois da data da sua assinatura ou do depdsito do seu
instrumento de ratificagdo ou de adesdo.

ARTIGO 27
Aplicaglio t rr tor al

_A presente Convengiio aplicar-se-fi a todos os territ6rios
ndo metropolitanos que uma Parte represente no plano



internacional, excepto no caso de ser necessdrio o consen-
timento prévio de um tal territério em virtude da Constitui
¢do da Parte ou do territério interessado, ou do costume.
Neste caso, a Parte esforcar-se-4 por obter, no mais curto
prazo de tempo, o consentimento do territério e,
quando este consentimento tiver sido obtido, notifi-
card o Secretdrio-Geral. A presente Convengéo ap icar-se-4
ao territério ou aos territérios designados pela dita noti-
ficagdo na data de recepcdo desta dltima pelo Secretirio-
Geral. Nos casos em que o consentimento prévio do
territério ndo metropolitano ndo seja necessirio, a Parte
interessada deverd declarar, no momento da assinatura,
da ratificagdo ou da adesdo, a que territério ou te ritérios
ndo metropolitanos se aplica a presente Convengéo.

ARTIGO 28
Regides no sentido da presente Convenglo

1. Qualquer Parte pode notificar o Secretdrio-Geral
de que, para os fins da presente Convengfio, o seu territério
¢é dividido em duas ou virias regides ou que duas ou
vérias das suas regides sdo agrupadas numa so.

2. Duas ou vérias Partes podem notificar o Secretario-
~Geral de que, em consequéncia da instituicio de uma
unido alfandegério entre si, estas Partes constituem uma
regido para efeitos da presente Convengdo.

3. Qualquer notificagdo efectuada nos termos d pars-
grafo 1 ou 2 tornar-se-d efectiva no dia 1 de Janeiro do
ano seguinte aquele em que a dita notificagdo houver
sido feita.

ARTIGO 29

Deniincla

1. Decorrido o prazo de dois anos sobre a data de
entrada em vigor da presente Convengdo, qualquer Parte

poderd, em nome préprio ou em nome de um territério.

que represente no plano internacional e que retirou o
consentimento dado, nos termos do artigo 27, denunciar
a presente Convengao, depositando um instrumento para
este efeito junto do Secretirio-Geral.

2. Se o Secretdrio-Geral receber a dentncia antes do
dia 1 de Julho ou nesta data, ela tornar-se-4 efectiva no
dia 1 de Janeiro do ano seguinte; se a dentincia for rece-
bida depois de 1 de Julho, tornar-se-4 efectiva como se
houvesse sido recebida no ano seguinte antes de 1 de Julho
ou nesta data.

3. A presente Convengio expirard se, em conse;juéncia
de dentincias notificadas de acordo com as disposi¢des dos
parégrafos 1 e 2, as condigdes da sua entrada em vigor
prevista no parigrafo 1 do artigo 25 deixarem de ser
preenchidas.

ARTIGO 30

Emendas

1. Qualquer parte poder4 propor uma emenda 2 7 esente
Convengdo. O texto da dita emenda e as razdes que a
motivaram serdo comunicadas ao Secretirio-Geral, que as
comunicard s Partes e ao Conselho. O Conselho podera
decidir:

a) Convocar uma conferéncia de acordo com o pars-
grafo 4 do artigo 62 da Carta das NagGes Unidas,
com visa a estudar a emenda proposta; ou

b) Perguntar as Partes se aceitam a emenda proposta
e pedir ainda que apresentem ao Consclho as
suas observagdes eventuais sobre esta proposta.

2. Se um projecto de emenda distribuido de acordo com
a alinea ) do parigrafo 1 o for rejeitado por nenhuma
Parte nos dezoito meses que se seguém 2 sua comunicag#o,

entrard imediatamente em vigor. Se, no entanto, {or rejei-
tado por uma Parte, o Conselho poderd decidir, tendo
em conta as observagdes das Partes, sobre a conveni€ncia
em convocar uma conferéncia a qual seja cometido o
estudo da sobredita emenda.

ARTIGO 31
Diferendos

1. Se surgir entre duas ou vdrias Partes um diferendo
no que se refere 2 interpretagdo ou a aplicagdo da presente
Convengdo, as ditas Partes realizardo consultas entre si
para resolver este diferendo por via de negociagdes, de
inquéritos, de mediagdo, de conciliagao, de arbitragem, de
recurso a organismos regionais, por via judicidria ou por
outros meios pacificos da sua escolha.

2. Qualquer diferendo deste género que ndo tenha sido
resolvido pelos meios previstos no paragrafo 1 serd subme-
tido, a pedido de uma das Partes do diferendo, ao Tribunal
Internacional de Justica.

ARTIGO 32
Reservas

1. Necnhuma reserva é autorizada fora das reservas feitas
de acordo com os parigrafos 2, 3 e 4 do presente artigo.

2. Qualquer Estado pode, na altura da assinatura, da
ratificagdo ou da adesdo, fazer reservas sobre as dispo-
si¢ces seguintes da presente Convengdo:

a) Artigo 19, parégrafos 1 e 2;
) Artigo 27; e
¢) Artigo 31.

3. Qualquer Estado que deseje tornar-se Parte da Con-
vengdo, mas que pretenda ser autorizado a efectuar reservas
diferentes das que sdo enumeradas nos parigrafos 2 e 4,
pode avisar o Secretario-Geral desta sua intengdo. A menos
que, ao expirarem doze meses sobre a data da comunicagio
da reserva em questdo pelo Secretirio-Geral, um ter¢o dos
Estados que assinarem sem reserva de ratificagdo ou ratifi-
caram a Convengdo ou aderiram a ela antes do termo do
dito periodo levantem objecgles contra ela, serd conside-
rada como autorizada, entendendo-se todavia que os
Estados que hajam levantado objecgdes contra esta eserva
ndo terdo que assumir, em relagdo ao Estado que a
formulou, a obrigagdo juridica decorrente da presente
Convengido, sobre a qual incide a reserva.

4. Qualquer Estado em cujo territério cres¢am no estado
selvagem plantas contendo substéincias escritas na lista I e
utilizadas tradicionalmente por certos grupos restritos bem
determinados na ocasido de cerimdénias mégicas ou
religiosas, na sltura da assinatura da ratificacdo ou da
adesdo, fazer reservas sobre estas plantas no que e refere
as disposi¢es do artigo 7, excepto nas relativas ao
comércio 1nternacional.

5. O Estado que tenha feito reservas poders a qualquer
altura, e por via de notificagdo escrita ao Secretério-Geral,
retirar todas ou parte das reservas.

ARTIGO 33

O Secretirio-Geral notificara a todos os Estados mencio-
nados no parigrafo 1 do artigo 25:

a) As assinaturas, ratificagGes, ou adesdes de acordo
com o artigo 25;



b) A data em que a presente Convengdo entrard
em vigor de acordo com o artigo 26;

¢) As denidncias de acordo com o artigo 29 e

d) As declaragGes e notificagdes de acordo com os

artigos 27, 28, 30 e 32.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autori-
zados, assinaram a presente Convengiio em nome dos seus

Feita em Viena, a 21 de Fevereiro de 1971, em exemplar
dnico, em inglés, chinés, espanhol, francés e russo, fazendo
os cinco textos igualmente fé. A Convengéo serd depositada
junto do Secretdrio-Geral da Organizagdo das Nagdes
Unidas, que transmitird cOpias certificadas conformes a
todos os Estados Membros da Organizagéo das Nagdes
Unidas e aos outros Estados visados no pardgrafo 1 do

Nomenclatura

, -dietiltriptamina.

3 (1,2 dimetil-hept ).1-hidrox -7,8,9,10~letra-hidr 6,6,9-trimetil-

-6 dibenzo [b,d] p rano.
-dimetiltriptamina.

(2)-N,N.duetiliscrgam da (dictilamida do dcido d isérgico).

3,4,5-trimetoxif n tilamina.

3.hex 1-1-hidroxi 7, 8, 9,
[b ] prirano.

3-(2-dimctilaminoetil)-1-h droxiin ol.

~tetra-hidro-6, 6, 9-trimetil-6H-dibenzo

Fosfaty di hidrogenado

de 3-(2-d'metil-aminoet!l)-i dol-4 ilo

2-aminol-2,5-dimtoxi-4-metil) fen lpropano.

Governos respectivos. artigo 24.
Lista das substincias
Substélnc as da lista 1
) S N DET © ciirriiies tiveeininn
2, .. e D21 1 & 0
3. PN DMT ..... ivvevenr i
4 (F)YLsrgla .o coviinien s LSD, LSD-25 ... .. ..covvunens
5 . e Mescalina . . . .
6. . . . e Para-hexilo .... ... covviiiininnn,
7 e Ps loe na, psilotsina ..... .........
8 Psilocibna .. ......... . ..o
9, . STP, DOM ...... .. covviievinnn
100 Tetra-hidrocanab n6is, o8 se-
guintes isémeros:
6a(10a), 6a(7), 7, 8,
9, , 9 ), e as
suas varjantes tereoqui-
micas.

Os sa's dag substancias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia d ta’s sais seja possfvel,

Substénc'as da lista 11

Outr s denomi-
nagdes comun

Nomenclatura quimica

[« SO WY N S

. Anfetamina
. Dexanjetam na
. Metun etamina ..
. Metilfenidato .
. Fencicl d na

. Fenmetrazina

....................

......................

(*)-2-amino. -feni'prcpano.
(+)-2-am.no- -feni'prc pano.
(+)-2-mitilamino 1-fenilpropano.

Ester net ico do dcido 2.fenil-2-(2 p peridil) acético.

feni ciclo-hexi ) pipedina.

3-meti'-2-fenilmorfo’ina.

Os sas dag substincias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia de tals sais seja possivel.

Substénc as da lista 111

Out 8 denomi-

DcI nacdes comuns Nomenclatura quimica
1. Amobarbital Acido 5-etil-5-(3-metilbuti') barbitarico.
2. Ciclobarbital . .... ....c..cc.e... Acido 5-( ciclo-hexeno- .il)-5-etilbarbitdrico.
3. Gut imina 2-eti'-2-fenilglutar'mida.
4 Pentobarbital . ..... Acido 5-ti"-5-( -metilbut’l) barbitdr co.
5. Secobarbtal ..... ... Acido 5-ali’-5-(1-metilbut’l) barbi ur co.

Os sa s dag substincias indicadas nesta liste, sempre que s existdncia do tas sais seja possivel.



Substénc as da lista IV

pCI 2'95; d:mmn’,' Nomenclatura quimica
1. Anfepramona ........................ 2-(dietilam'no} propiofenona.
2. Barbital .........coccviiniiiniinennnannn. Acido 55-diet Ibarb tdrico.
K TP Etclorvin d ......c.ccevvvevininnnnnn Et I-2-clorovin letinilcarbinol.
4, Et namato .......cc.ccoovvveneninnnns. Carbamato de 1-etim lc clo-hexi o.
5. Meprobamato .. Dicarbamato de 2-meti’-2-propil-1,3-propa od ol.
6. Metaqualona .......................... 2-meti -3-o-totil 4-(3 -q nazolinona.
7. Metilfenobarbital ..................... Acido 5-+:til-  et:il 5-fenilbarb tirico.
8. Maetiprilona ...........c...cccvvnnnnnnn. 3,3-diet’]-5-metil.2 4-piperidinodiona.
9, Fenobarbital ............cceocuvvunuun.. Acido 5-etil-5-fen’[barbitdrico.
10. Pipradol ........cccccveivviiinnnrennn, , -d'fenil-1-(2-piperidil) metanol.
1 N SPA o v ( )- -dimetilamino- ,2-d feni'etano.

Os sas das substfincias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia d¢ ta.s sais seja possivel.

* Os nomes que aparecerem em itdlico na coluna da esquerda sdo as denominagdes comuns internacionais (DCI). Com ume ex
cepgdo [(+)-Lsergida], somente se indicam outros nomes comuns quando nela ndg tenha sido proposta nenhuma DCI.

Convention sur les Substances Psychotropes
Pr ambule
Les Parties,

Soucieuses de la santé physique et morale de 1 umanité,

Préoccupées par le probléme de santé publique et le
probléme social qui résultent de 1’abus de certaines subs-
tances psychotropes,

Determinées a prévenir et & combattre 1'abus de ces
substances et le trafic illicite auquel il donne lieu,

Considérant qu’il est nécessaire de prendre des mesures
rigou-reusses pour limiter I'usage de ces substances a des
fins legitimes,

Reconnaissant que I'utilisation des substances psycho-
tropes a des fins médicales et scientifiques est indispensable
et que la possibilit de se procurer des substances a ces fins
ne devrait faire I'object d’aucune restriction injustifiée,

Croyant que pour étre efficaces les mesures prises contre
I'abus de ces substances doivent étre coordonnées et
universelles,

Reconnaissant la comp tence de 1’Organisation des Na-
tions Unies em matiere de contrble des substances psy-
-hotropes et désirant que les organes internationaux inté-
ressés exercent leur activité dans le cadre de cette
organisation,

Convaincues qu’une convention internationale est néces-
saire pour réaliser ces fins,

Conviennent de ce qui suit:

ARTICLE |
Glossa re

Sauf indication expresse en sens contraire, ou sauf si le
contexte exige qu’il en soit autrement, les expressions
suivantes on dans la présente Convention les significations
indiquées ci-dessous:

a) L’expression «Conseil» désign le Conseil écono-
mique et social des Natione Unies;

) L’expression «Commission» désigne le Commission
des stupéfiants du Conseil;

¢) L’expression «Organe» désigne I'Organe inter-
national de contrdle des stupéfiants inst'tué en
vertu de la Convention unique sur les stupéfiants
de 1961;

d) L'’expression «Secrétaire général» désigne le Secré
taire général de !'Organisation des Nations
Unies;

e) L’expression «substance psychotropes» désigne
toute substance, qu’elle soit d’origine naturelle
ou synthétique, ou tout produit naturel du
Tableau I, II, III e IV;

) L’expression «préparation» désigne:

i) Une solution ou un mélange, quel que
soit son état physique, contenant une
ou plusieurs substances psychotropes, ou

i}) Une ou plusieurs substances psychotropes
divisées en unités de prise.

8) Les expression «Tableau I», «Tableau II», «Ta-
bleau III» e «Tableau IV» désignent les listes
de substance psychotropes portant les numéros
corrcspondarts, annexées a la présente Conven.
tion, qui pourront étre modifiées, conformé-
ment a larticle 2.

h) Les expressions «exportation» et «importation»
désignent, chacune dans sin acception particu-
ligre, le transfert matériel d’'une substance psy-
chotrope d’'un Etat dans un autre Etat.

) L’expression «fabrication» désigne toutes les
opérations permettant d’otenir des substances
psychotropes, et comprend la purification et la
transformation de substances psychotropes en
d’autres substances psychotropes. Cette expres-
sion comprend aussi la fabrication de prépa-
rations autres que celles qui sont faites, sur
ordonnance, dans une pharmacie.

/) L’expression «trafic illicite» désigne la fabricat on
ou le trafic de substances psychotropes, effec
tués contra rement aux disposition de la pré.
sente Convention.

k) L’expression «région» désigne toute partie d’un
Etat qui en vertu de larticle 28, est traitée
comme une entité destincte aux fins de la pré-
sente Convention.

L’expression «locaux» désigne les batiments, les
parties de batiments ainsi que le terrain affecté
aux dits batiments ou aux parties, desdits ba-
timents.



ARTICLE 2
Champ d'application du contréle des substances

1. Si une Partie ou Organisation mondiale de la santé
est en possession de renseignements se rapportant 4 une
substance non encore soumise au contrdle international qui,
a son avis, peuvent re dre nécessaire son adjonction a
‘un des Tableaux de la présente Convention, clle adressera
au Secrétaire général une notification accompagnée de tous
les runscignements pertinents & ‘appui. Cette procédure
scra de méme appliquée lorsqu’une Partie ou I'Organi-
sation mondiale de la santé sera en possession de renseig-
nements qui justifient le transfert d’une substance d’un
Tablcau 3, un autre, ou la suppression de son inscription
a 'un des Tableaux.

2. Le Sécretaire général communiquera cette notification,
ainsi que les renseignements qu'il jugera pertinents, aux
Parties, 4 la Commission et, si la notification a eté faite
par une Partie, a I'O ganisation mondiale de la santé.

3. S’il résulta des renseignements accompagnant cette
notification que ladite substance est susceptible d’é re
inscrite au Tableau I ou au Tableau II en vertu du para
graphe 4, lcs Parties examineront, a la lumiére de tous les
renseignements dont elles dispose ont la possibilité d’appli-
quer A titre provisoire a cet e substance toutes les mesures
de controle applicables aux substances du Tablcau I ou du
Tableau II, selon le cas.

4. Si ’Orpanisation mondiale de la santé constate;

a) Que ladite substance peut provoquer:

i) 1) Un état de dépendance, et
2) Une stimulation ou une dépression du
systtme nerveux cenfral donnant lieu
a des hallucinations ou a des troubles
de la fonction motrice ou du jugement
ou du comportement ou de ’humeur, ou
t Des abus et des effets nocifs comparables
4 ¢ ux d’une substance du Tableau I,
II, III ou IV, et;

b) Qu'il existe des raisons suffisantcs de croire que la
substance donne ou risque de donner lieu a des
abus tels qu'elle cons itue un probléme social
just fiant qu’elle soit placée sous contrdle inter-
national,

elle communiquera & la Commission une évaluation
de cette substance, ou elle indiquera notamment
la mesure dans laquelle la subs ance donne ou
risque de donner lieu & des abus, le dcgré de
gravité du probléme de santé publique et du
probléme social et le degré d'utilité de la subs-
tance en thérapeutique, ainsi que des recom-
mendations sur les mesures éventuelles de con-
tréle auxquelles il serait opportun de ’assujettir
a la lumitre de cette évalaution.

5. Tenant compte de la communication de Organisa-
tion mondiale de la santé, dont les évalau ions seront
déterminantes en matiere médicale et scientifique, et pre-
nant en consideration les facteurs d’ordre économique, so-
cial, juridique, administratif et tous autres fecteurs qu’elle
pourra juger pertinents, la Commission pourra ajouter ladite
substance au Tableau I, II, III ou IV. Elle pourra deman-
der des renseigncments complémen aires 8 Organisation
mondial de la santé ou & d’autn. s sources appropriées.

6. Si une notification faite en vertu du paragraphe 1

trait & una substance dé a inscrite & I'un des Tab-
leaux, Organisation mondial de la santé transmettra a la

Commission ses nouvelles, constatations ainsi que toute
nouvelle évaluation de cette substance qu’elle pourra faire
conformément aux dispositions du paragraphe 4 et toutes
nouvelles recommandations portant sur des mesures de
contrdle qui pourront lui parait ¢ a appropriées & la lumiére
de ladite évaluation.

La Commission, tenant compte de la communication
recue de I'Organisation mondial de la santé conformément
au paragraphe 5, ainsi que des facteurs énumérés dans
ledit paragraphe, pourra décider de transférer cette subs-
tance d'un Tableau a2 un autre, ou de supprimer son
inscription aux Tableaux.

7. Toute décision de la Commission prise en vertu du
présent article sera communiquée par le Secrétaire général
a tous les Etats Membres de 1'Organization des Nations
Unies, aux Etats non membres Parties & la presente Con-
vention, 3 Organisation mondial de la santé et & I’Organe.
Cette décision-prendra pleinement effet por chaque Partie
180 jours apres la date de la communication, sauf pour une
Partie qui, pendant cette période, et au sujet d’une décision
ayant pour effet d’ajouter une substance & une Tableau, aura
informé par écrit le Secrétaire Général qu'en raison de
circonstances exceptionelles elle n’est pas en mesure de
soumettre cet'e substance a toutes les dispositions de 1
Convention applicables aux substances de ce Tableau. Une
telle notification exposera les motifs de cette décision
excep ionn ile. Nonobstant cette notification, chaque Partie
devra appliquer au minimum les mesures de contrdle
énumérées ci-aprés:

a) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-la
non soumise au contrdle et ajoutée au Tableau I
tiendra compte, autant que possible, des mesures
de contrfle spéciales énumérées 2 I’article 7 e,
en ce qui concerne cette substance, devra:

i) Exiger d s licences pour sa fabrication,
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions prévucs par
Yarticle 8 pour les substances du Tab-
leau II;

ii) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispen-
sée que sur ordonnance médicale, con-
formément aux dispositions prévues par
I'article 9 pour les substances du Tat
leau II;

iif) Se conformer aux obligations relatives a
I’exportation et & I'importation énoncées
a l'article 12, sauf 2 ’égard d’une autre
Partie ayant adressé au Secrétaire
général une notification au sujet de la
substance en question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées
I'article 13, portant interdiction ou res-
trictions 2 I'exportation et 2 l'impor-
tation;

v) Fournir & 1'Organe des rapports statis-
tiques conformément aux dispositions
des alinéeas @) du paragraphe 4 de
'article 16; et

i) Prendre des mesures conformes aux dis
posit ons de Darticle 232 en vue de
réprimer tout acte contraire aux lois
ou ré lements adoptés en exécu ion
des obligations ci-dessus.

b) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-1a



non soumise au controle et ajoutée au Tableau II
devra, en ce qui concerne cette substance:

Exiger des licences pour sa fabrication,
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions de I’article 8;

ii) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispensée
que sur ordonnance médicale, confor-
mément aux dispositions de l’article 9;

i) Se conformer aux obligations relatives a
exportation et 2 1'importation énoncées
a l'article 12, sauf a I’égard d’une autre
Partie ayant adressé au Secrétaire géné-
ral une notification au sujet de la subs-
tance en question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées a
I'article 13, portant interdiction ou
restrictions a I’exportation et a 1'impor-
tation;

v) Fournir & I’Organe des rapports statis-
ques conformément aux dispositions de
alinéea a), du paragraphe 4 de l'ar-
ticle 16; et

vi) Prendre des mesurcs conformes aux dis-
positions de larticle 232 em vue de
réprimer tout acte contraire aux lois
ou réglements adoptés en exécution des
obligations ci-dessus.

¢) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’'une substance jusque-la
non soumise au contrfle et ajoutée au Tab-
leau III devra, en ce qui concerne cette

substance:

Exiger des licences pour sa fabrica‘ion,
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions de 1’article 8;

ii) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispen-
sée que sur ordonnan e médicale,
conformément aux dispositions de 1’ar-
ticle 9;

iii) Se conformer aux obligations relatives a
I’exportation énoncées a I’article 12,
sauf a I’égard d’une autre Partie ayant
adressé au Secrétaire général une noti-
fication au sujet de la substance en
question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées a
I’article 13, portant interdiction ou res-
trictions 4 I’exportation et a I’impor-
tation; et

v) Prendre des mesures conformes aux dis-
positions de l'article 22 en vue de
réprimer tout acte contraire aux dis-
positions de l’article 22 en vue de ré-
primor tout acte contraire aux lois
ou réglemen'*s adoptés en exécution des
obligations ci-dessus.

d) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-la
non soumise au con role et ajoutée au Tab-
leau IV devra, en ce qui concerne cette
substance:

Exiger des licences pour sa fabrication,
son commerce et sa distributicn confor-
mément aux dispositions de ’article 8;

ii) Se conformer aux obligations énoncées a
I’article 13, portant interdiction ou
restrictions 3 I’exportation et 3 I'impor-
tation;et

iif) Prendre des mesures conformes aux dis-
positions de l’article 22 en vue de
réprimer tout acte contraire aux lois ou
réglements adoptés en exécution des
obligations ci-dessus.

¢) La Partie qui a notifié au Secré'aire général une
telle décision au sujet d’une substance transférée
a un Tableau auquel s’appliquent des mesures
de contrble et des obligations plus strictes
appliquera au minimum I’ensemble des disposi-
tions de la présente Convention applicables au
Tableau d’ou elle a été transférée.

8.a) Les décision de la Commission prises en vertu du
présent article seront sujettes & revision par
le Conse:l si une formule la demande dans
les 180 jours suivant la reception de la
notification de la décision. La demande de
revision devra étre adressée au Secrétaire
génér.al en méme temps que temps que tous les
renseignements pertinents qui ’auront motivée.

) Le Secrétaire général communiquera copie de la
demande de révision et des reseignements perti-
nents la Commission, 4 1’Organisation mondiale
de la santé et & toutes les Partics, en les invitant
a lui communiquer leurs observations dans un
délai de quatre-vingt-dix jours. Toutes les obser-
vations ainsi regucs seront soumises & ’examen
du Conseil.

¢) Le Conseil peut confirmer, modifier ou annuler la
décision de la Commission. Sa décis on sera
notifiée & tous les Etats Membres de ’Organi-
sations Unies, aux Eta s non membres Parties a
la présente Convention, 4 la Commission, &
I’Organisation mondiale de la santé et a
POrgane.

Au cours de la procédure de révision, la décision
originale de la Commission restera en vigueur,
sous réserve, des dispositions du paragraphe 7.
9. Les Parties fcront tout ce qui est en leur pouvoir
afin de soumettre a des mesures de surve:llance autant
que faire se pourra les substances qui ne sont pas visées
par la présent Conven‘ion, mais qui peuvent étre utilisées

pour la fabrication illicite de substances psychotropes.

ARTICLE 3

Dispositions particull res
relatives ao contrdle des préparations

1. Sous réserve de ce qui est stipulé aux paragraphes
suivans du présent article, une préparation est soumise
aux mémes mesures dc contrdle que la substance psycho-
trope qu’elle contient, et, si elle contient plus d’une telle
substance, aux mesures applicables i celle de ces substances
qui est le plus strictement controle.

2. Si une préparation qui contient une substance psy-
chotrope autre qu’une substance du tableau I est composée
de telle maniere qu’elle ne présent qu’un risque d’abus
négligeable ou nul, et que la substance ne peut pas étre
récupérée en quantité pouvant donner lieu & des abus, par
des moyens facilment applicables, et qu’en conséquence
cet e préparation ne crée ni un probléme pour la santé
publique, ni un probléme social, ladite préparation pourra



étre exemptée de certaines des mesures dc¢ contrdle énon-
cées dans la présente Convention, conformément au para-
graphe 3.

3. Si une Partie constate qu'une préparation reléve des
dispositions du paragraphe précédent, elle peut decider de
I'exempter, dans sons pays ou dans 'une de ses regions,
d'une ou de toutes les mesures de contrdle prévues dans
la p ésente Convention, toutefo s ladite préparation d meu-
rera soumise aux obligations énoncées dans les articles
suivants:

a) Article 8 (licences), en ce qu'il s’applique a la
fabrication;

) Article 11 (enregistrement), en ce qu'il s’applique
aux preparations exemptées;

¢) Article 13 (interdiction et restrictions
tion et 4 ’‘importation);

d) Article 15 (inspection), en ce qu'il s’applique a
la fabrication;

€) Article 16 (renseignements a fournir par les Parties),
en ce qu'il s’applique aux prcparations exem-
ptées; et

f) Article 22 (dispositions pénales), dans la mesure
nécessaire & la répression d’actes contraircs aux
lois ou réglements adoptés conformément aux
obligations ci-dessus.

Ladite Partie notificra au Secrétaire générale toutes
decisions de ce genre, ainsi que le nom et la
composition de la préparation exemptée, et les
mesures d contrdle dont ¢ lle-ci est exemptée.
Le Secrétaire général transmettra la notification
aux au res Parties, & ’Organisation mondiale de
la santé et & I'Organe,

‘exporta-

4. Si une Partie ou Organisation mondiale de la santé
a des informations su une préparation excmptée en vertu
du paragraphe 3, qui, & son avis, justifient la suppression
complete ou particlle de 1’exemption, elle les notificra au
Secrctaire général et lui ournira s n ormations a | appui
de cette notificat.on. Le Secrétaire général transmettra cette
notif cation, accompagnée dc toute information qu'il jugera
pertinente, aux Parties, 2 la Commission et, lorsque la
notification sera faite par une Partie & 1’Organisation
mondiale de la sanié., L’Organisation mondiale de la pré-
paration prenant n considération les acteurs énumérés
au paragraphe 2, ainsi qu’une recommandation rclative
aux mesures de cont dle dont la préparation d vrait éven.
tuellement cesser d’'ctre cxemptde. La Commission, tenant
compte de la communication de 1'Organisation mondiale
de la santé, dont l’évaluaton sera dcterminante en
matidre médicale et scientif que, et prenant en consi-
dération les facteurs d’ordre économique, social, juridique,
administratif et autres, qu’elle pourra julger pertinents,
pourra décider que la préparation cessera d’étre exemptée
d’une ou de toutes 1és mcsures de contrdle. Le Secrétaire
général communique toute décision de la Commission
prise en vertu du présent paragraphe a tous les Etats Mcm-
bres de ’Organisa.don des Nations Unies, aux Etats non
membres Parties a la présen e Convention, & 1'Organisation
mondiale de la sané et & ’Organe. Toules les Parties
prendront des dispositions en vue de supprimer 1’exemption
de la ou des mesures de contrdle en question dans un délai
de 180 jours & compter de la date de a communication du
Secrétaire général.

ARTICLE 4

Autres dispositions part cul dres
relatives au champ d'application du contr le

En ce qui concerne les substances psychotropes autres
que celles du Tableau I, les Parties pourront autoriser:

a) Le transporte par les voyageurs inte nation aux
de petites quantités de préparations pour leur
usage personnel; chaque Parie pourra cepen-
dant s’assurer que ces préparations ont été
Iégalement obtenues;

b) L'emploi de ces substances dans l'industrie pour
la tabrication de substance ou produts non
psychotropes, sous réserve que 1 ur soient appli-
quées les mesures de contrdle requises par la
présente Convention jusqu’a ce que ‘était des
substances psychot opes soit tel qu’ellcs ne
puissent pas, dans la pratique, donner licu 2
des abus ou étre récupérées; et

¢) L'utilisation de ces substances, sous réserve que
leur soient appliquées lcs mesures de contrdle
requises par la présente Convention, pour la
capture d’animaux par des personnes expres
sément auto s es par les autorités compétentes
a utiliser lesdites substance a cet effct.

ARTICLE §
Limitation da ‘utllisation aux fins méd cales at scentl u s

1. Chaque Partie limit ra l'utilisation des substances du
Tableau I ainsi qu'il est prévu a Particle 7.

2. Chaque Partie devra, sous réscrve des dispositions de
Particle 4, limiter, par les mesures qu'elle jugera appro-
priées, la tabiication, I’ po tation, la distribution, les
stocks, le comm rce, I'emploi et la détention de subs-
tances des Tableaux II, III et IV aux fins médicales et
scientifiques.

3. II est souhaitable que les Parties n’autorisent pas la
détention de substances des Tableaux II, III et IV, sauf
dans les conditions prévues par la loi.

ARTICLE 6
Administration spécae

I1 est souhaitable qu’a I'effet d’appliquer les dispositions
de la présente Conven ion chaque Partie ins ilue et entre-
tienne une administration spéciale. II peut y avoir avantage
a ce que ce te administration soit la méme que I'adminis-
tration spéciale qui a été instituée en vertu des dispositions
des conventions soumettant les stupéfiants & un contrdle,
ou qu'clle travaille en étroite collaboration avec cette
administration spéciale.

ArTICLE 7
Disposition spéciales vis nt les substances du T bl au }

Mcn ce qui concerne les substances du Tableau I, les
Parties devront:

a) Interdire tou e utilisation de ces substance, sauf
a des fins scientifiques ou & des fins médicales
trés limitées, par des personnes diiment auto-
risées qui travaill nt dans des établissements
médicaux ou scientifiques relevant directement
de euras gouverncments ou expressement auto-
risés par eux;



b) Exiger que la fabrication, le commerce, la distri
bution et la détention de ces substances soient
subordonnés a la possession d’une licence
spéciale ou d’une autorisation préalable;

¢) Prévoir une surveillance étroite des activités et des
actes mentionés aux alinéas a) et b);

d) Ne permettre de délivrer 3 une personne diment
autorisée que la quantité de ces substances
nécessaire aux fins pour lesquelles ’autorisation
a été accordée;

e) Exiger que les personnes exergant des fonctions
médicales et scientifiques enregistrents 1’ acqui-
sition de ces substances et les détails de leur
utilisation, lesdits enregistrent devant étre con-
servés pendant au moins deux ans aprés la der-
niére utilisation qui y aura été consignée; et

) Interdire l’exportation de ces substances sauf
lorsque ’exportateur et ’importateur seront 'un
et ’autre ’autorité ou l’administration compé-
tent du pays ou de a région exportateurs et
importateurs, respectivement, ou d’autres per.
sonnes ou entreprises que les autorités compé-
tentes de leurs pays ou regions auront expres-
sément autorisées a cet effet. Les exigences
prévues au paragraphe I de l'article 12 en ce
qui concerne les autorisation d’exportation et
d’importation pour les substances du Tableau II
s’appliqueront également aux substances du
Tableau 1.

AxTiCLE 8

1. Les Parties exigeront une licence ou autre mesure
de contrdle similaire pour la fabrication, le commerce
(y compris le commerce d’exportation et d’importation)
et la distribution des substances des Tableaux II, III
et IV.

2, Les Parties:

a) Exerceront une surveillance sur toutes les personnes
et entreprises dument autorisées se livrant a la
fabrication, au commerce (y compris le com-
commerce d’exportation et d’importation) ou
a la distribution des substances visées au
paragraphe I;

b) Soumettront & un régime de licence ou autre
mesure de contrdle similaire les établissements
et les locaux dans lesquels cette fabrication, ce
commerce ou cette distribution peuvemt se
faire; et

¢) Feront en sorte que des mesures de sécurité soient
prises pour ces établissements et ces locaux,
de maniére & prevenir les vols ou autres
détou ements de stocks.

3. Les dispositions des paragraphe 1 et 2 du présent
article concernant le régime de licence ou autres mesures
de contrdle similaires ne s’appliqueront pas nécessairement
aux personnes didment autorisées a exercer des fonctions
thérapeutiques ou scientifiques et agissant dans I’exercice
de ces fonctions.

4. Les Parties exigeront que toutes les personnes a qui
des licences sont délivrées en application de la présente
Convent on ou qui possédent des autorisations équivalentes
conformément aux dispositions prévues au paragraphe 1
du présent article ou a l'alinéa b de I’article 7 soient

dGment qualifiées pour appliquer effectivement et fidele-
ment les dispositions des lois et réglements adoptés en
exécution de la présent Convention.

ArTiCLE 9
Ordonnanc  médical

1. Les Parties exigeront que les substances des Tableaux
II, III et IV ne soient fournies ou dispensées pour étre
utilisées que sur ordonnance médicale, sauf dans les cas
ou des particuliers peuvent légalement obtenir, utiliser,
dispenser ou administrer ces substances dans l’exercice
dGment autorisé de fonctions thérapeutiques ou scienti-
fiques.

2. Les Parties prendront les mesures nécessaires pour
que les ordonnances prescrivant des substances des Tab-
leaux II, III et IV soient délivrées conformément a la
pratique médicale et soumises, en ce qui concerne notam-
ment le nombre des renouvellements possibles et 1a durée
de leur validité, & une réglementation qui assure la pro-
tection de la santé et de ’intérét pidblique.

3. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, une
Partie peut, si & son avis la situation locale I'exige et
dans les conditions qu’elle pourra prescrire, y compris
en matiere d’enregistrement, autoriser les pharmaciens
sous licence ou tous autres distributeurs de détail sous
licences désignés par les autorités chargées de la santé
publique dans son pays ou une partie d’celui-ci 2 fournir,
a leur discrétion et sans ordonnance, pour étre utilisées
par des particuliers dans des cas exceptionnels et a des
fins médicales, de petites quantités de substances des
Tableaux III et IV, dans les limites que les Parties
définiront.

ARTICLE 10

@ portar sur | cond o
t annonc  publicitair s

M s anga m nt

1. Chaque Partie exigera, compte tenu des réglemen-
tations ou recommendations pertinentes de 1’Organisation
mondiale de la santé, que soient indiqués sur les etiquettes,
lorsqu’il sera possible de le faire et de toute fagon sur la
notice accompagnant le conditionnement pour la distri-
bution au détail des substances psychotropes, le mode
d’emploi ainsi que les précautions a prendre et les mises
en garde qui sont nécessaires, & son avis, pour la sécurité
de I'usager.

2. Chaque Partie, tenant diment compte des dispositions
de sa Constitution, interdira les annonces publicitaires
ayan trait aux substances psychotropes et destinées au
grand public.

ARTICLE 11

Enr g str

1. Les parties exigeront que, pour substances du
Tableaux I, les fabricants et toutes autres personnes
autorisées en vertu de l’article 7 a faire le commerce de
ces substances et a les dis ribuer procédent a I’enregistre-
ment, dans les conditions déterminées par chaque Partie,
de maniére a faire apparaitre, de fagon précise, les quan-
tités fabriquées ou détenus en stock ainsi que pour chaque
acquisition ~ pour chaque cession, la quantité, la date
et les noms du fournisseur et de 1’aequéreur..

2. Les Parties exigeront que, pour les substances des
Tableaux II et III, les fabricants, les distributeurs de gros,
les exportateurs et les importateurs procédent a ’enregis-
trement dans les conditions déterminées par chaque Partie,
de mamiére 2 faire apparaitre de fagon précise les quantités



fabriquées ainsi que, pour chaque acquisition et pour
chaque cession, la quantité, la date et les noms du four-
nisseur et de ’‘acquéreur.

3. Les Parties exigeront que, pour les substances du
Tableau 11, les distributeurs de détail, les établissements
hospitaliers, les centres do traitement et les institutions
scientifiques p ocedent a I'enregistrement dans les condi-
tions déterminées pour chaques Partie, de maniére & faire
apparaitre, de facon précise, pour chaque acquisition et
pour chaque cession, la quantité, la date et les noms du
fournisseur et de ’acquéreur.

4. Les Partics veilleront, par des méthodes apptropri e
et en tenant compte des pratiques profissionnelles et
commerciales qui leur sont propres, & ce que les informa-
tions relatives & ’acquisition et A la cession de substances
du Tableau III par des distributeurs de détail, des établis-
sements hospitaliers, des centres de traitement et des
institutions scientifiques puissent, étre facilement consul-
tées.

5. Les Parties exigeront que, pour les substances du
Tableau 1V, les fabricants les exportateurs et les importa-
teurs p oc&dent a ‘enregistrement, dans les conditions
determine s pa chaque Partie, de maniére a faire appa-
raitie les quantités fabriquées, exportées et importées

6 Les Parties exigeront des fabricants de préparations
exemptées conformément au paragraphe 3 de l'article 3
qu'ils enregistrent la quantité de chaque substance psy-
chotropes utilisé dans la fabrication d’une préparation
exemptéc, la nature et la quantité totale de la preparation
exemptées fabriquées & partir de cette substance, ainsi
que les mentions relatives a la premidre cession de ladite
préparation.

7. Les Parties veilleront & ce que les enregistrements
et les informations visés au présent article et qui sont
nécessaire 3 ’établissement des raports prévus a l'article 16
soient conservés pendant deux ans au moins.

ARTICLE 12
Dispositions relatives au commerce International

1 a) Toute Partie autorisant ’exportation ou I'importa-
tion de substances du Tableau I ou II doit
exiger qu’'une autorisation d’importation ou
d’exportation distincte, rédigées sur un formu.
laire d’'un modele établi par la Commission,
soient obtenue pour chaque exportation ou
importation, qu'il s’agisse d’une ou de plusieurs
substances.

b) Cette autorisation doit comporter la dénomination
commune internationale de la substance ou, en
I'absence d’une telle denominaticn, la désig-
nation, de la substance dans le Tableau, la quan-
tité a exporter et de importer, la forme pharma-
ceutique, le nom et ’adress de ’exportateur et de

‘importateur, et la période au cours de laquelle
‘exportation ou 'importation doit avoir lieu. Si
la substance est exportée ou importées sous forme
de préparation, le nom de la préparation, s’il
en existe un, se a aussi indigue. L’autorisation
d’exportation doit aussi indiquer le numéro
et la date du certificat d’importation, et spécifier
‘autorité qui I'a délivré.

¢) Avant de délivrer une autorisation d’exportation
les Parties exigeront une autorisation d’importa-
tion délivrée par les autorités compétentes du

pays ou de la region importateurs et attestant
que [I'importation de la substance ou des
substances dont il est question est approuvéc,
et cette autorisation sera produite par la per-
sonn¢ ou ’établissement demandant I'autorisa-
tion d’exportation

d) Une copie de l'autorisation d’exportation sera
jointe a chaque envoi, et le gouvernement qui
délivre I'autorisation d’exportation en adressera
une copie au gouvernement du pays ou de la
region importateus.

¢) Lorsque ’‘importation a été effectuée, le gouverne-
ment .du pays ou de la region importateurs
renvolerra au gouvernement du pays ou de la
region exportateurs l'autorisation d’exportation
avec une attestation certifiant la quantité effecti-
vement importée.

2.a) Les Parties exigeront que, pour chaque exportation
de substances du ‘I'ableau 11, > cxportateurs
établissent en trois exemplaires une déclaration,
rédigée sur un ormulaire d’'un modéle établi
par la Commission, contenant les renseignements
suivants:

) Le nom et adress de ‘exportateur;

ii) La dénomination commune internationaie
ouen l'ubsence d’une telle dénomina-
tion, la désignation de la substance
dans le Tableau;

iiiy La quantité de la substance et la forme
pharmaceutique sous laquelle la subs-
tance est exportée, et s ’‘est sous la
forme d’'une préparation, le nom dc
cette préparation, s’il existe; et

iv) La date d’envoi.

b) Lis exportateu s ou niront aux aulo ités compé-
tenies de leur pa s ou de leur region deux exem
plaires de cette déclaration. Ils joindront le
troiseme exempluire 3 leur envoi;

¢) La Partie du territoire de laquelle une substance
du Tableau I1I 4 été exportée devra, aussitot
que possible mais au plus tard quatre-vingt-dix
jours aprés la date d’envoi, transmettre a
autorités compétentes du pays ou de la region
importateurs, sous plis recommandé avec accuse
de récep on, un exemplaire de la déclaration
recue de ’‘exporiatcur.

d) Les Parties pouront exiger que, dés réception du
colis, ’importateur adress aux autorités compé-
tents de son pays ou de sa région ’exemplairc
qui accompagne l'envoi dument endossé, en
indiquant les quantités reques t la date de
réception.

3. Les substances des Tableax I et seront en ousre

soumises aux dispositions ci-aprds:

a) Les Parties exerceront dans les ports francs et les
zones franches la méme surveillance et le méme
contrdle que dans les autres p.rties de leur
territoire, étant entendu, toutefois, qu’elles
pourront appliquer un régime plus sévére.

b) Les exportations sous forme d’envois adressés i
une banque au compte d’une personne diférente
dont le nom figure sur ‘autorisation d'expor-
tation ou a une boite postale seront interdites;



¢) Les exportations de substances du Tableaux I sous

forme d’envois adressés a un entrep t de douane
seront interdites, Les exportations de substances
du Tableaux II sous forme d’envois adressés a
un entrepot de douane seront interdites, sauf
si le Gouvernement du pays importanteur
précise, sur le certificat d’importation produit
par la personne ou ’établissement qui demande
I’autorisation d’exportation, qu’il a approuvé
I'importation de I’envoi afin que celui-ci soit
déposé dans un entropdt de douane. En pareil
cas, autorisation d’exportation precisera que
I’envoi est effectué a cette fin. Tout retrait de
I’entrepdt de douane sera subordonné 2 la
présentantion d’un permis émanant des autorités
dont reléve ’‘entrepét, et dans le cas d’un envoi
a destination de I’étranger, il sera assimilé a
une exportation nouvelle au sens de la présente
Convention.

d) Les envois entrant sur le territoire d’une Partie

ou en sortant sans étre accompagnés d’une
autorisation d’exportation seront retenus par
les autorités compétentes;

¢) Une Partie n’autorisera pas le passage en transit

sur son territoire, en direction d’un autre pays,
d’un envoi quelconque de ces substances, que
cet envoi soit ou non déchargé du véhicule
qui le transporte, sauf si la copie de I’autori-
sation d’exportation pour cet envoi est présentée
aux autorités compétentes de ladite Parties;

H Les autorités compétentes d’'un pays ou d’une

region quelconque 2 travers lesquels le passage
d’un envoi de ces substances est autorisé pren-
dront toutes les mesures nécessaires pour empré-
cher le déroutement dudit envoi vers une
destination autre que celle qui figure sur la copie
de l'autorisation d’exportation jointe a I’envoi,
a2 moins que le Gouvernement du pays ou
de la région a travers lesquels ledit envoi
s’effectue n’autorise ce déroutement. Le Gou-
vernement de ce pays ou de cette région de
transit traitera toute demande de déroutement
comme s’il s’agissait d’une exportation du pays
ou de région de transit vers le pays ou la régio
de Ia nouvella destination. Si le déroutement
est autorisé, les dispositions de I'alinéa e du
paragraphe 1 s’apliqueront également entre le
pays ou a région de transit et le pays ou la
région d’ou I’envoi a primitivement été exporté;

g) Aucun envoi de ces substances en transit ou

déposé dans un entrepot de douane ne peut
étre soumis 4 un traitement quelconque qui
modifierait la nature des substances. L’emballage
ne peut &tre modifié sans ’agrément des auto-
rités compétentes;

h) Les dispositions des alinéas e & g relatives au

transit de ces substances sur le territoire d’une
Parties ne sont pas applicables si I’envoi est
transporté par la voie aérienne a condition que
I’aéronef atterrit dans ce pays ou cette région,
ces dispositions s’appliqueront dans la mesure
o les circonstances ’exigent;

i) Les dispositions du présent paragraphe ne portent

pas préjudice a celles de tout accord interna-
tional qui limite le contrfle pouvant étre exerce
par toute Partie sur ces substances en transit.

ARTICLE
Interdiction et restrictions & I'exportation et a I'importation

1. Une Partie peut notifier a toutes les autres Parties
par intermediaire du Secrétaire général qu’elle interdit
Iimportation dans son pays ou dans 1’'une de ses régions
d’une ou plusieurs substances du Tableau II, III ou 1V,
spécifiées dans sa notification. Dans cette notification, elle
indiquera le nom donné 2 la substance dans le Tableau II,
ou IV.

2. Si une Partie a regu une notification d’interdiction
comme prévu au paragraphe 1, elle prendra les mesures
nécessaires pour qu’aucune des substances specifiées dans
ladite notification ne soit exportée vers le pays ou l'une
des régions de la Partie qui a fait la notification.

3. Nonobstant les dispositions des paragraphes précé-
dents, une Partie qui a fait une notification conformément
au paragraphe 1 peut, en délivrant dans chaque cas un
permis spécial d’mportation, autoriser I'importation de
quantités déterminées des substances en question ou de
préparations qui en continnent. Lautorité du pays impor-
tateur qui aura délivré le permis spécial d’importation
I’adressera en deux exemplaires, qui porteront le nom et
I'adress de I'importateur et d I’exportateur, 3 ‘autorité
compétente du pays ou de la région exportateurs, qui pourra
alors autoriser I’exportateur a faire ’expédition. Celleci scra
accompagnée d’un exemplaire du permis spécial d’impor
tation dument visé par l'autorité compétente du pays ou
de la région exportateurs.

ARTICLE 14

Dispositions spéciales concernant le transport
des substances psychotropes dans les trousses de premiers
secoures des navires, a ronefs ou autres moyens de transport
public effectuant des parcours Internationaux

1. Le transport international par navires, aéronafs ou
autres moyens de transport public international, tels que
les trains et autocars internationaux, de quantités limitées
de substances du Tableau II, III ou IV susceptibles d’étre
necessiires pendant le vayage pour l’administration des
premiers secour et pour les cas d’urgence ne sera pas
considéré comme une exportation, une importation ou
considéré comme une exportation, une importation ou un
transit au sens de la présente Convention.

2. Des precautions appropriées seront prises par le pavs
d’immatriculation pour empécher 'usage indu des substan.
ces mentionnées au paragraphe 1 ou leur détournement a
des fins ilicites. La Commission recommandera ces precau-
tions en consultation avec les organizations internationales
compétentes.

3. Les substances transportées par navires, aéronefs
ou autres moyens de transport public international, tels
que les trains et autocars internationaux, conformément
aux dispositions du paragraphe 1, seront soumises aux lois,
réglements, permis et licences du pays d’immatriculation,
sans préjudice du droit des autorités locales compétentes
de procéder a des vérifications inspections et autres opéra-
tions de contrdle & bord de ces moyens de transport.
1.’administration de ces substances en cas d’urgence ne
sera pas considérée comme contreyenant aux dispositions
du paragraphe 1 de l’article 9.

ArTICLE 15
Inspection
Les Parties institueront un systéme d’inspection des

fabricants, des exportateurs, des importateurs et des distri-
buteurs de gros et de détail de substances psychotropes,



ainsi que des institutions médicales et scientifiques qui
utilisent ces substances. Elles prévoiront des inspections
aussi fréquentes qu'elles le jugeront nécessaire des locaux,
des stocks des enregistrcments.

ARTICLE 16

Renseign m nts  fournir per Parties

1. Les Parties fourniront au Secrétaire général les
renseignements que la Commission peut demander en tant
que nécessaires pcur ’‘exercice de ses fonctions, et notam-
ment un rapport annuel ayant trait au fonctionnement
de la Convention sur leurs territoires et contenant des
renseignements sur:

a) Les modifications importantes apportées a leurs
lois et réglements relatifs aux substances psy-
chotropes; et

b) Les faits Particulierement significatifs qui se seront
produits sur leurs territoires en matiére d’abus
et de trafic illicite des substances psychotropes.

2. Les Parties communiqueront d’autre part au Secré-
taire général les noms et adresses des autorités gouverne-
mentales mentionées & ‘alinéa de l'article 7, a I'article 12
2t au paragraphe 3 de l’article 13. Le Secrétaire général
diffusera ces renseignements a toutes les Parties.

3. Les Parties adresseront au Secrétaire général, dans
les plus brefs délais, un rapport sur les cas de trafic illicite
de substances psychotropes et de saisic de substances
faisant 'object de ce trafic illicite, lorsque ces cas leur
paraitront importants en raison:

a) Des tendances nouvelles mises en évidence;

b) Des quantités en cause;

¢) De la lumitre qu’elles jettent sur les sources
d’approvisionnement; ou

d) Des méthodes employées par les trafiquants illicites.

Des copies du rapport seront communiquées confor-
mément a l'alinéa b) de larticle 21:

4. Les Parties fourniront a ’Organe des rapports
statistiques annuels, en utilisant a cet effect les formulaires
tablis par I’'Organe. Ces rapports porteront:

@) En ce qui concerne chacune des Tableaux I et
II, sur les quantités fabriquées, exportées a
destination de et importées en provenance de
chaque pays ou région, ainsi que sur les stocks
détenus par les fabricants;

b) En ce qui concerne chacune des substances des
Tableaux III et IV, sur les quantités fabriquées,
ainsi que sur les quantités totales exportées
et importées;

¢) En ce qui concerne chacune des substances des
Tableaux II et III, sur les quantitées utilisées
pour la fabrication de préparations exem-
ptées; et )

d) En ce qui concerne chacune des substances ins-
crites a un Tableau autre que le Tableau I,
sur les quantités employées a des fins indus-
trielles, conformément aux dispositions de
I’alinéa b) l'article 4.

Les quantitées fabriquées qui sont visées aux alinéas a
et b du présent paragraphe ne comprennent pas les
quantités de préparations fabriquées.

5. Une Partie fournira & ’'Organe, sur sa demande,
des renseignements statistiques suplémentaires ayant trait

4 des périodes a venir sur les quantités de telle ou telle
substance des Tableaux III et IV exportées destination
de chaque pays ou région et importées en provenance de
chaque pays ou région. Cette Partic pourra demander 2
'Organe de donner un caractére confidentiel tant a sa
demande de renseignements qu'aux renseignements fornis
en vertu du présent paragraphc.

6. Les Parties fourniront les renseignements mentionnés

dans les paragraphe 1 et 4 de la manidre et aux dates
que la Commission ou 'Organe pourra fixer.

ARTICLE 17
Fonctions dea la ommiss on

1. La Commission peut examiner toutes les questions
ayant trait aux buts de la présente Convention et a
l'application de ses dispositions et faire des recommanda-
tions a cet effet.

2. Les décisions de la Commission prévues a l’article 2

et a l'article 3 seront prises & la majorité des deux tiers
des members de la Commission.

ArTICLE 18
Repports de 1'Orgen

1. L'Organe établit sur ses travaux des rapports annuels
dans lesquels figurent une analyse des renseignements statis.
tiques dont il dispose et, dans les cas appropriés, un
exposé des explications que les gouvernements ont pu
fournir ou ont été requis de fournir, ainsi que toute
observation et recommandation que I'Organe peut vouloir
formuler. L’Organe peut également faire tous rapports
supplémentaires qu’il peut juger nécessaires. Les rappoorts
sont présentés au Conseil par ’‘intermediaire d la Com-
mission qui peut formuler les observations qu'elle juge
opportunes.

2._ Les rapports de I'Organe sont communiqués aux
Parties et publiés ultérieurement par le Secrétaire général.
Les Parties autorisent la libre distribution de ces rapports.

ARTICLE 19

pr ndre par I'Orgena pour e sur r 'exéeution
des dispositions da la Convention

.a) Si, aprés examen des renseignements adressés
I’'Organe par les gouvernements ou des rensei
gnements communiqués par des organes des
Nations Unies, I'Organe a motif de croire que
les buts de la présente Convention sont sérieu-
sement compromis du fait qu'un pays ou une
région exécute pas ses dispositions, 1'Organe
a le droit de demander des explications au
Gouvernement du pays ou de la région inté-
ressé . Sous réserve du droit qu'il posséde
d’appeler ’attention des Parties, du Conseil et
de la Commission ur la question visée a
‘alinéa c) I'Organe considérera comme confiden-
tielle une demande de renseignements ou une
explication fournie par un gouvernement con-
formément au présent alinéa.

b) Aprés avoir agi conformément & ‘alinéa a,
I’'Organe peut, s'il juge nécessaire de le faire,
demander au Gouvernement interéssé de prendre
les mesures correctives qui, en raison des
circonstances, peuvent paraitre nécessaires pour
assurer ‘exécution des dispositions de la pré-
sente Convention.



¢) Si I'Organe constate que le Gouvernement in-
téressé n’a pas donné des explications satisfai-
santes lorsqu’il a été a le faire conformément
a ’alinéa g, ou a négligé d’adopter toute mesure
corrective qu'il a été invité a prendre conformé-
ment a l'alinéa b il peut appeler ’attention
des Parties, du Conseil et de la Commission
sur la question.

2. Lorsqu’il appelle ’attention des Parties, du Conseil
et de la Commission sur une question conforméments a
‘alinéa ¢ du paragraphe 1, ’'Organe peut, s’il juge une
telle mesure nécessaire, recommander aux Parties d’arreter
1 exportation de substances psychotropes a destination du

pays ou de la région intéressés ou I'importation de subs-
tances psychotropes en provenence de ce pays ou de cette
région, ou a la fois ’exportation et I'importation, soit pour
une période déterminée, soit jusqu’a ce que la situation
dans ce pays ou cette région lui donne satisfaction. L’Etat
intéressé a le droit de porter la question devant le Conseil.

3. L’Organe a le droit de publier un rapport sur toute
question visée par les dispositions du présent article, et de
le communiquer au Conseil qui le transmettra a toutes les
Parties. Si 1’'Organe publie dans ce rapport une décision
prise en vertu du présent article ou des renseignements
concernant cette décision, il doit également publier ‘avis
du Gouvernement intéressé si celui-ci le demande.

4. Dans les cas ou une décision de ’'Organe publiée
conformément au présent article n’a pas été prise a
*unanimité, ’opinion de la minorité doit &étre exposée.

5. Tout Etat sera invité a se faire représenter aux
séances de I'Organe au cours desquelles est examinée une
question Vintéressant directement aux termes du présent
article.

6. Les décisions de I’Organe prises en vertu du prés_ent
article doivent &tre adoptées a la majorité des de tiers
du nombre tatal des membres de 1'Organe.

7. Les dispositions des paragraphes précedents s’appli.
queront également si 1'Organe a motif de croire que les
buts de la présente Convention sont séricusement compro-
mis du fait d’une décision prise par une Partie en vertu
des dispositions du paragraphe 7 de l'article 2.

ARTICLE 20
Mesuras contre I'sbus dos substances psychotropes

1. Les Parties prendront toutes les mesures susceptibles
de prévenir 1’abus des substances psychotropes et assurer
le prompt dépistage ainsi que le traitement, ‘éducation,
la post-cure, la réadaptation et la gration sociale des
personnes intéressés; elles coordonneront leurs efforts a
cette fin.

2. Les Parties favoriseront, autant que possible, la
formation d’un personnel pour assurer le traitement, la
post-cure, la réadaptation et la réintégration sociale des
personnes que abusent de substances psychotropes.

3. Les Parties aideront les personnes qui en ont besoin
dans l’exercice de leur profession 2 acquérir la connais-
sance des problémes posés par 1’abus des substances psycho-
tropes et par sa prévention, et elles développeront aussi
cette connaissance parmi le grand public s’il y a lieu de
craindre que I'abus de ces substances ne ce répandre trés
] gem t.

ARTICLE 21
Lutte contre le trafic illicite

Compte diment tenu de leurs régimes constitutionnel,
juridique et administratif, les Parties:

a) Assureront sur le plan national la coordination
de action préventive et répressive contre le
trafic illicite; a cette fin elles pourront utile-
ment designer un service approprié chargé de
cette coordination;

b) S’assisteront mutuellement dans la lutte contre le
trafic illicite des substances psychotropes, et en
particulier transmettront immédiatement aux
autres Parties, directement intéressées, par la
voie diplomatique ou par l'intermédiaire des
autorités compétentes qu’elles auront désignées
a cet effet, copie de tout rapport qu’elles
auraient adressé au Secrétaire général en vertu
de I'article 16 a la suite de la découverte d’une
affaire de trafic illicite ou d’une saisie;

¢) Coopéreront étroitement entre elles et avec les
organisations internationales compétentes dont
elles sont membres afin de mener une lutte
coordonnée contre le trafic illicite;

d) Veilleront a ce que la coopération internationale
des services appropriés se realise par des voies
rapides; et

) S’assureront que, lorsque des piéces de procédure
sont transmises entre des pays pour l’exercice
d’'une action judiciaire, la transmission soit
effectuée par des voies rapides a I’'adresse des
instances désignées par les Parties; cette disposi
tions ne porte pas atteinte au droit des Parties
de demander que les pi¢ces de procédure leur
soient envoyées par la voie diplomatique.

ARTICLE 22
Dispositions pénales

1.a) Sous réserve de ses disposition constitutionnelles,
chaque Partie considérera comme une infraction
punissable tout acte commis intentionellement
qui contrevient & une loi ou & un réglement
adopté en exécution de ses obligations découlant
de la présente Convention, et prendre les
mesurss nécessaires pour que les infractions
graves soient diment sanctionnées, par exemple
par une peine d’emprisonnement ou une autre
peine privative de liberté.

b) Nonobstant les dispositions figurant a ‘alinéa
précédent, orsque des personnes utilisant de
facon abusive des substances psychotropes
auront commis ces infractions, les Parties
pouront, ou lieu les condamner ou de pro-
noncer une sanction pénale 3 leur encontre,
ou comme complément de la sanction pénale,
soumettre ces personnes a des mesures
de traitement, d’education, de post-cure, de
réadaptation et de réintégration sociale, con-

formément aux dispositions du paragraphe 1
de I'article 20.

2. Sous réserve des dispositions constitutionnelles, du
systéme juridique et de la législation nationale de chaque
Partie:

a) i) Si une suite d’actes qui sont liés entre eux et qui

constituent des infractions en vertu du para-
graphe 1 ci-dessus e été commise dans des pays



différe ts chacun de ces actes sera considéré
comme une infraction distincte;

i) La participation intentionnelle 2 ’une quelconque
desdites infractions, ’association ou ’entente
en vue de la commettre ou la tentative de la
commettre, ainsi que les actes préparatoires
et les operétions financiéres intentionnellement
accomplis, relatifs aux infractions mentionnées
dans le présent article, constitueront des infrac-
tions mentionnées dans le présent article, cons-
titueuront des infractions passibles des peines
prévues au paragraphe 1;

i) Les condamnations prononcées a l’étranger pour
ces infractions seront prises en considération
aux fins d’établ ssement de la récidive; et

iv) Les infractions graves précitées, qu’elles soient
commises par des nationaux ou des étrangers,
seront poursuivies par la Partie sur le territoire
de laquelle ‘infraction a été commisc ou par Ja
partie sur le territoire de laquelle délinquant se
rouve si [l’extradition n'est pas compatible
avec la legislation de la Partie & laquelic la
demande cst adressée t si fe déliquant n’a pas
déja été poursuivi et jugé.

b) 11 est souhaitable que les infractions mentionées au
paragraphc 1 et dans a partie 2i de ‘'alinéa du
paragraphe 2 soient considére s comme des
cas d’extradition aux tetmes de tout traité
d’extradition conclu ou & conclurc entre des
Parties et solent reconnues comme cas d’extra-
dition entre elles par les Parties qui ne subor-
donnent pas lextradition a I’existence d’un
traité ov a la réciprocité, étant entendu, toute-
fois, que I’extradition sera accordée conformé-
ment a qui la demande d’extradition est adresséc
¢t que la dite Partie aura le droit de refuser de
procéder a ‘arrestation du délinquant ou dc
refuser d’accorder son extradition si les autorités
compétentes considérent que ’infraction n’est
pas suffisamment grave.

3. Toute substance psychotropes, toute autre substance
et toute matéric utiliséy ou qu’il était envisagé d’utiliser
pour commettre I’'une quelconque des infractions visées
aux paragraphe 1 et 2 pourront étre saisis et confisqucs.

4. Aucune disposition du présent article ne portera
atteinte aux dispositions de la législation nationale d’une
Partie en matiére de compétence.

5. Aucune disposition du présent article ne portera
atteinte au principe selon lequel les infractions auxquelles
il se référe seront définies, poursuivies et punies conformé-
ment a la législation nationale de chacune des Parties.

ARTICLE 23

Application de mesures de contrble plus sév res
que celles qu'exige la Convention

l.es Parties pourront adopter dcs mesures de contrdle
plus strictes ou plus sévéres que celles qui sont prévues
par la présent Convention si elles le jugent opportun ou
nécessaire pour la protection de la santé ¢ de ntérét
publics.
ArTIC E 24

Dépenses des organes Internationaux encourues
pour 'administration des dispositions de la Convention

Les dépenses de la Commission et de I’Organe pour
‘exécution de leurs fonctions respective en vertu de la

présente Convention seront assumées par 'Organisation
des Nations Unies dans les conditions qui seront deter-
minées par ’Assemblée général. Les Partie. qui ne sont
pas Membres de I’Organisation des Nations Unies contri-
bueront a ces dépenses, * Assemblée général fixant pério-
diquement, aprés avoir consulté les Gouverncments de ces
Parties, le montant des contributions qu’elle jugera
équitable.

ARTICLE 25

Procédure d'admission, de signature,
de ratification et d'adhéslon

1. Les Etats Membres de Organisation des Nation
Unies, les Etats non membres de Organisation des Nations
Unies qui sont membres d’une institution spécialisée dcs
Nations Unies ou de ’Agence internationale de I’énergie
atomique, ou qui sont Parties au Statut de la Court Interna-
tionale de Justice, ainsi que tout autre Etat invité par le
Conseil, peuvent devenir Parties 4 la présent Convention:

a) En a signant; ou

b) En la ratifiant aprds
de ratification; ou

¢) En y adhérant.

avoir signée sous réserve

o2 ,La présente Convention sera ouverte & la signature
jusqu’au ]er Janvier 1972 inclus. Elle sera cnsuite ouverte
a adhésion.

3. Les instruments de ratification ou d’adhésion seront
déposés auprés du Secrétaire général.

ARTICLE 26
Entr e on vigueur

1. La présente Convention entrera en vigueur qua-
tre-vingt-dix jours aprés que quarente des Etats visés au
paragraphe 1 de !’article 25 ’auront signéc sans réserve
de ratification ou auront déposé leurs instruments de
ratification ou d’adhésion.

2. Pour tout autre Etat qui signe sans réserve de rati-
lication, cu qui dépose un nstrument de ratification ou
d’adhésion aprés la date de la derniere signature ou du
dernier dép6t visés au paragraphe précédent, la présent
Convention entrera en vigucur quatre-vingt-dix jours aprés
la date de sa signatute ou du dép6t de son instrument de
ratification ou d’adhesion.

ARTIC € 27
Application territoria

La presente Convention s'appliquera & tous les territoires
non métropolitains qu'une Partie représente sur le plan
international, sauf sj le consentement préalable d’un tel
termtoire cst nécessaire en vertu soit de la Constitution
de la Partie ou Ju territoire interessé, soit de la coutume.
En ce cas, la Partie s’efforcera d’obtenir dans le plus bref
délai le consentement du territoite qui est nécessaire et,
lorsque ce consentement aura ét$ obtenu, eclle le notifiera
au Secrétaire général. La present Convention s’appliquera
au territoire ou aux territoires désignés par ladite noti
fication, dés la date de la veception de cette derniére non
métropolitain n’est pas nécessaire, la Partic interessée dé-
clarera, au moment de la signature, de la ratification ou
d ’adhésion, a quel territoire ou territoires non métropoli
tains s’applique {a présente Convention.



ARTICLE 28
Reglons aux fins de la présente Convention

1. Toute Partie peut notifier au Secrétaire général qu’aux
fins de la présente Convention son territoire est divisé
en deux ou plusieurs regions, ou que deux ou plusieurs
de ces régions sont groupées en une seule.

2. Deux ou plusieurs Parties peuvent notifier au Secre-
taire général qu’a la suite de Dinstrution d’une union
douanitre entre elles ces Parties constituent une région
aux fins de a présente Convention.

3. Toute notification faite en vertu du paragraphe
ou 2 prendra effect au 1  janvier de ’année qui suivra
elle ou ladite notification aura été€ faite.

ARTICLE 29
Dénonclation

1. A P’expiration d’un délai de deux ans & compter de
la date de ’entrée en vigueur de a présente Convention,
toute Partie pourra, son nom ou au nom d’un territoire
qu’elle représente sur le plan international et qui a retiré
~ consentement donné en vertu de l’article 27, dénoncer
a présente Convention en déposant un instrument a cet
effet auprés du Secrétaire général.

2. Si le Secrétaire général recoit la dénonciation avant
le 1.° juiller ou & cette date, elle prendra effet le 1.° janvier
de P’année suivante; si la dénonciation est regue aprés le
1. juillet, elle prendra elle comme si elle avait été recue
‘année suivante avant le 1° juillet ou a cette Eiate..

3. La Présente Convention viendra 2 expiration si, par
suite de dénonciations notifiées conformément aux disposi-
tions des paragraphe 1 et 2, les conditions-de son entree
en vigueur prévuss au paragraphe 1 de Particle 26 cessent
d’étre remplies.

ARTICLE 30
Amendements

1. Toute Partie pourra proposer un amendement a
la presente Convention. Le texte dudit ?mgndement et !&s
raisons qui I'ont motivé seront communiqués au Secrétaire
général qui les communiquera aux Parties et au Conseil.

¢ Conseil pourra décider soit:

a) De convoquer une conférence, conformément au
paragraphe 4 de l'article 62 de la Charte des
Nations Unies, en vue d’étudier 'amendement
propose; soit

b) De demander aux Parties si elles acceptent ’amen-
dement proposé et aussi de les prier de présen-
ter éventuellement au Conseil leurs observations
sur cette proposition.

2. Si un projet d’amendement distribué conformément
& ‘alinéa b) du paragraphe 1 n’a été rejeté par aucune
Partie dans les dix-huit mois qui suivent sa comunication,
il entrera immédiatement en vigueur. Si tou efois il est
rejeté par une Partie, le Conseil pourra décider, compte
tenu des observations des Parties, s’il convient de convo-
quer une conférence chargée d’étudier ledit amendement.

ARTICLE 31
D férends

1. S'l séleve entre deux ou plusieurs Parties un dif-
férend concernant ’interprétation ou ‘application de a
présente Convention, lesdites Parties se consulteront en

vue de régler ce différend par voie de négociation,
d’enquéte, de médiation de conciliation, d’arbitrage, de
recours 3 des organismes régionaux, par voie judiciaire,
ou par d’autres moyens pacitiques de leur choix.

2. Tout différend de ce genre qui n’aura pas été réglé
par les moyens prévus au paragraphe 1 sera soumis, a
la demande de l'une des parties au différend, a la Cour
internationale de Justice.

ARTICLE 32
Rés rves

1. Aucune réserve n’est autorisé en dehors des réserves
faites conformément aux paragraphe 2, 3 et 4 du present
article.

2. Tout Etat peut, au moment de la signature, de la
ratification ou de ‘adhésion, faire des réserves sur les
dispositions suivantes de la présente Convention:

a) Article 19, paragraphe 1 et 2;
b) Article 27; et
c) Article 31.

3. Tout Etat qui désire devenir Partie 2 la Convention,
mais qui veut étre autorisé a faire des réserves autres que
celles qui sont énumérées aux paragraphe 2 et 4, peut
aviser le Secrétaire général de cette intention. A moins qu’a
Vexpiration de douze mois aprés a date de la communi-
cation de la éserve en question par le Secrétaire général,
un tiers des Etats qui ont signé sans réserve de ratification
ou ratifi¢ la Convention ou y ont adhéré avant la fin de
ladite période n’aient élevé des objections contre elle,
elle sera considérée comme autorisée, étant entendu toute-
fois que les Etats qui auront élevé des objections contre
cette réserve n’auront pas A assumer 3 ’‘égard de Etat
qui ’a formulée I'obligation juridique découlant de la
présente Convention, sur laquelle porte la réserve.

4. Tout Etat sur territoire duquel pousent # ’état
sauvage des plantss contenant des substances psychotropes
du Tableau I utilisées traditionnellement par certains
groups restreints bien determinés a4 ’occasion de cérémo-
nies magiques ou religieuses peut, au moment de la signa-
ture de la ratification ou de I’adhésion, faire des réserves
concernant es plantes sur les dispositions de I’article 7,
sauf sur celles relatives au commerce international.

5. L’Etat qui aura fait des réserves pourra 2 tout
moment et par voie de notification écrite au Secrétaire
général retirer tout ou partie de ses réserves.

ARTICLE 33
Notifications

. Le Secrétaire général notifiera 4 touts les Etats men-
tionnés au paragraphe 1 de l'article 25:

a) Les signatures, ratifications ou adhésions conformé-
ment i l'article 25;

b) La date a laquelle la présente Convention entrera
en vigueur conformément i I'article 26;

¢) Les dénonciations conformément 3 V'article 29; et

d) Les déclarations et notifications conformément
aux articles 27, 28, 30 et 32.

En foi de quoi les soussignés, dument autorisés, ont signé
la presente Convention au nom de leurs Governements
respectifs.

Fait 3 Vienne, le vingt et un février mil neuf cent
soixante et onze, un seul exemplaire, en anglais, chinois,
espagnol, frangais et russe, les cinq textes faisant également



foi. La Convention sera déposé auprés du Secrétaire général
de 1'Organisation des Nations Unies que en transmettra
des copies certifiées conformes a tout les Etats Membres
de !'Organisation des Nations Unies et aux autres Etats
visés au paragraohe 1 de I'article 25.

LISTES DES SUBSTANCES FIGURANT AUX TABLEAUX
Listes des substances figurant au Tableau I

Autres noms communs ou vuigaires

D atio ¢ m u

1, DET N, N-diéthyltryptamine

2, DMHP hydroxy-1 (diméthyl-1,2 hep.
tyl)-3 tétrahydro-7,8,9,10
triméthyl-6,6,9 6 H-diben o
bd) pyranne

3. DET N, N-diéthyltryptamine

4 (+ -LYSERGIDE LSD, LSD-25 ( )-N, N-ciethy -5 sergamid

(diéthylamide de ‘acide dex-
tro-lysergique

5. mescaline triméthoxy-3,4,5 phénéthyla-
mine

6, parahexy hidroxy-1 a-hexyl-3 tétrahidro-
-7.8,9,10
triméthyl-6,6,9 -dibenzo
b,d) pyrenne

7. psilocine, pgi- (duméthlyamina-2 éthyl)-3 hy

otsin droxy-4 indol

8 PSILOCYBINE dihydrogénophosphate de (di-
méthylamino-2 éthyl)-3 indo-
lyle-4

9, STP, DOM amno-2 (diméthoxy 25

10 tétrahydro- méthyl-4 phényl-1 propane

cannabi- hidroxy-1 pentyl-3 tétrahy-
nols, toys dro-6a,7, 10, 10a triméthyl-6,
lesisoméres 6,9 6H-dibenzo[  pyranne

Les sels des substances inscrites a ce tableau toutes es fois que
Iexistence de ces seis est possible

L ates des substances figurant au Tableau il
Autres noms communs ou vuigaires
pcCl Dési

. AMPHETAMINE
2. DEXAMPHETAMINE
3. METHAPHETAMINE

ion chimique

(+ amino-2 phényl-1 propane

(+)-amino-2 phényl-1 propane

(+)-méthylamino-2 phényl-1
propane

4. METHYLPHENIDATE phéml-2 (pipéridyl-2)-2 acérate
de méthyle

5 PHENCYCLIDIN (phényl-1 cyclohexyl pipéri-
dine méthy!l-3 phényl-2  r-
pholine

6. PHENMETRAZINE

Les se s des substances inscrites & ce tableau foute: les fois que
’existence de ces se s est possible

L ates des substances figurant au Tableau Il
Autres noms communs ou vulgaires
Dtsi patio ¢ imiqy

ide éthyl-5 (méthyl-3 butyl)-5
barbiturique

a ide (cyclohexéne-1 yl- )-5
éthyl-5 barbiturique
hyl-2 phényl-2 glutarimide

acide éthyl-5 (méthyl-1 butyl)-5
éthyl-5 barbiturique

acide éthyl-5 (méthy .1 buty )-5
barbiturique

1. AMOBARBITAL
2. CYCLOBARBITAL

3. CLUTETHIMIDE
4. PENTOBARBITAI

5. SECOBARBITAL

Les ses des substances  sc it s & ce tableau toutes les fois que
I'existence de ces se s est possible

L ates des substances figurant au Tableau IV
Autres noms communs ou vu gaires
Déi don hmqy

1. AMFEPRAMONE diéthylamino 2 phényl-1 pro-

pione

2. BARBITAL id diéthyl-5 barbiturique

3 éthehlorvynol éthylch roviny -2 éthynylcar-
binol

4, ETHINAMANTE carbamate d’éthylnyl-1 cyclohe-
xyle

5. MEPROBAMATE dicarbamate de méthyl-2 pro-

pyl-2 propanediol-1,3

méthyl-2 o-tolyl-3 3H-qui -
linone-4

a ide éthyl-5 (méthyl-1 phényl)
-5 barbiturique

diéthyl-3,3 méthyl-5 pipéridine-
dione-2,4

acide éthyl-5 phényl 5 barbi-
turique

diphény -1,1 (pipé idy 2 mé-
thanol

SPA (- diméthylamino- diphé

-1,2 étha e

Les sels des substances insc t s a ce tableau toutes les fois que
‘existence de ces sels est possible.

6. METHAQUALONE

7. M THYLPHENOBARBITAL
8. METHYPRYLONE

9 PHENOBARBITAL

10. PIPRADOL




